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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

Nota 2023

2022 
(Reapre-
sentado) 2023

2022 
(Reapre-
sentado)

Receita liquida 22 - - 174.517 100.035
Custo das mercadorias vendidas 23 - - (58.842) (43.645)
Custo dos serviços prestados 23 - - (15.443) (6.668)
Lucro bruto - - 100.232 49.722
Despesas gerais e administrativas 23 (2.401) (1.210) (61.161) (37.772)
Despesas com Vendas 23 - - (6.032) (2.450)
Resultado de Equivalência patrimonial 12 20.860 408 (210) (242)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas - 20 1.258 (886)
Lucro operac. antes do resultado financeiro 18.459 (782) 34.087 8.372
Receitas financeiras 24 12.298 1.801 13.546 2.790
Despesas financeiras 24 (6) (5) (3.154) (2.886)
Resultado financeiro, líquido 12.292 1.796 10.392 (96)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 30.751 1.014 44.479 8.276
IRPJ e CSLL correntes 25 (4.394) (319) (18.717) (7.581)
IRPJ e CSLL diferidos 25 - - 595 -
Lucro líquido do exercício 26.357 695 26.357 695
Resultado por ação (em reais) 11,43 0,29

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2023

2022 
(Reapre-
sentado) 2023

2022 
(Reapre-
sentado)

Lucro líquido do exercício 26.357 695 26.357 695
Operações no exterior diferenças cambiais na 
conversão (101) (64) (101) (64)
Mudança na participação relativa de coligada 858 - 858 -
Total do resultado abrangente do exercício 27.114 631 27.114 631

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Notas
Capital 
social

Capital a 
integralizar

Reserva de 
Capital

Reserva 
Legal

Lucros (prejuízos) 
acumulados

Ajuste de avaliação 
Patrimonial Total

Em 31 de dezembro de 2021 12 - - 1.594 - - 1.606
Lucro líquido do exercício - - - - 695 - 695
Reserva de Capital 21 - - 6.170 - - - 6.170
Reserva Legal 21 - - - 35 (35) - -
Aumento de capital 21 287.194 - - - - - 287.194
A Integralizar 21 - (100.000) - - - - (100.000)
Destinação dos Lucros 21 - - - - (660) - (660)
Ajustes de conversão do Período - - - - - (64) (64)
Em 31 de dezembro de 2022 (Reapresentado) 287.206 (100.000) 6.170 1.629 - (64) 194.941
Lucro líquido do exercício - - - - 26.357 - 26.357
Reserva de Capital 21 - - 4.025 - - - 4.025
Reserva Legal 21 - - - 1.319 (1.319) - -
A Integralizar 21 - 100.000 - - - - 100.000
Destinação dos Lucros 21 - - - - (25.038) - (25.038)
Ajustes de conversão do Período - - - - - (101) (101)
Mudança na participação relativa de coligada - - - -- - 858 858
Em 31 de dezembro de 2023 287.206 - 10.195 2.948 - 693 301.042

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das 
atividades operacionais 2023

2022 
(Reapre-
sentado) 2023

2022 
(Reapre-
sentado)

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 30.751 1.014 44.479 8.276
Ajustado por:
Depreciação e amortização (Notas 13, 14 e 19) - 8 9.510 2.464
Perda (ganho) na alienação de ativo imobilizado - 136 2.123 1.509
Provisão para perda de estoque (Nota 8) - - 1.050 2.075
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 7) - - 3.721 1.302
Provisão contingências - - 126 -
Resultado de equivalência Patrimonial (20.860) (408) 210 242
Ajuste a valor presente - - 236 519
Juros, variações monetárias sobre empréstimos, 
arrendamento mercantil, contas a pagar na 
aquisição de investimentos e contingências - - 1.627 1.506
Redução (aumento) nas contas de ativo
Contas a receber de clientes - - (30.097) 7.454
Estoques - - (18.785) (15.598)
Tributos a recuperar - - (27) (1.176)
Tributos diferidos - - (1.166) (1.766)
Adiantamento a fornecedores - - 16.342 (9.958)
Depósitos e Cauções - - (1.153) -
Despesas Antecipadas - - (701) -
Outros ativos 1 178 (3.566) (159)
Aumento (redução) nas contas de passivo
Fornecedores 61 78 13.552 (5.392)
Salários e encargos sociais 10 15 2.277 1.711
Tributos a pagar (1.435) (91) 1.469 (257)
Adiantamento de cliente - - (1.311) 2.210
Outros passivos - - (71) 60
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais 8.528 930 39.845 (4.978)
Juros pagos - - (423) (1.561)
IRPJ e CSLL pagos (770) (144) (14.688) (8.335)
Caixa líquido gerado pelas  
(aplicado nas) atividades operacionais 7.758 786 24.734 (14.874)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativo imobilizado e intangível 
(Notas 13 e 14) - - (114.621) (16.577)
Constituição de empréstimo com partes relacion. (167) (14.624) - (10.431)
Aumento de capital em controladas (Nota 12) (110.368) (92.476) (210) -
Aquisição de controladas/coligadas, líquido 
do caixa adquirido - (7.049) - (5.365)
Recebimento de dividendos - 28.515 - -
Aquisições de intangível - - - (219)
Caixa líquido (aplicado nas)  
atividades de investimentos (110.535) (85.634) (114.831) (32.592)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos - - 1.753 18.709
Amortização de passivo de arrendamento (Nota 19) - - (845) (162)
Amortização de empréstimos e financiamentos - - (3.477) (27.324)
Amortização de Mútuo com partes relacionadas - - (531) (311)
Reserva de capital 4.025 6.170 4.025 6.170
Aumento de Capital (Nota 21) 100.000 187.194 100.000 187.194
Pagamento de dividendos (Nota 21) (7.737) (27.630) (7.737) (46.462)
Conta corrente entre partes relacionadas 5.635 8.051 (122) -
Caixa líquido gerado pelas  
atividades de financiamentos 101.923 173.785 93.066 137.814
Aumento(redução) de caixa e 
equivalentes de caixa, líquidos (854) 88.937 2.969 90.348
Caixa e equivalente de caixas  
no início do exercício (Nota 6) 88.937 - 91.052 704
Caixa e equivalentes de caixa  
no final do exercício (Nota 6) 88.083 88.937 94.021 91.052

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2023

2022 
(Reapre-
sentado) 2023

2022 
(Reapre-
sentado)

Circulante 88.122 88.965 198.393 163.969
Caixa e equivalentes de caixa 6 88.083 88.937 94.021 91.052
Contas a receber de clientes 7 - - 42.928 16.457
Estoques 8 - - 49.155 31.420
Tributos a recuperar 9 12 - 3.178 3.152
Adiantamento a fornecedores 10 - - 5.114 21.456
Outros ativos 27 28 3.997 432
Não circulante 232.425 114.222 170.299 61.815
Contas a receber de clientes - - - 332
Depósitos e Cauções - - 1.153 -
Partes Relacionadas 11 22.471 17.353 13.059 17.012
Tributos Diferidos - - 3.526 1.766
Despesas Antecipadas - - 700 -
Investimentos 12 209.954 96.869 6.849 6.143
Imobilizado 13 - - 138.578 34.927
Intangível 14 - - 766 444
Ativos de Direito de Uso 19 - - 5.668 1.191
Total do ativo 320.547 203.187 368.692 225.784

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023

2022 
(Reapre-
sentado) 2023

2022 
(Reapre-
sentado)

Circulante 15.591 195 60.376 25.994
Fornecedores 15 160 99 27.194 12.541
Salários e encargos sociais 16 23 13 5.183 2.907
Tributos a pagar 17 2.283 83 10.498 4.470
Parcelamento Impostos 17 - - 520 501
Adiantamento de cliente - - 1.586 2.897
Empréstimos e Financiamentos 18 - - 444 2.163
Passivo de arrendamento 19 - - 1.708 326
Outras contas a pagar - - 118 189
Dividendos a Pagar 21 13.125 - 13.125 -
Não circulante 3.914 8.051 7.274 4.849
Partes relacionadas 11 3.914 8.051 - 532
Parcelamento Impostos 17 - - 1.516 1.950
Empréstimos e Financiamentos 18 - - 1.214 1.315
Passivo de arrendamento 19 - - 4.263 897
Provisão para contingências 20 - - 281 155
Total do passivo 19.505 8.246 67.650 30.843
Patrimônio líquido (capital e reservas atribuídos
aos acionistas da Controladora)
Capital social 21 287.206 287.206 287.206 287.206
Capital a Integralizar 21 - (100.000) - (100.000)
Reserva de Capital 10.195 6.170 10.195 6.170
Reserva Legal 2.948 1.629 2.948 1.629
Ajuste de avaliação Patrimonial 693 (64) 693 (64)
Total do patrimônio líquido 301.042 194.941 301.042 194.941
Total do passivo e patrimônio líquido 320.547 203.187 368.692 225.784

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Informações gerais: 1.1 Informações gerais: A Blue Health Participações S.A. 
(“Companhia” ou “BHP”), com sede na cidade de São Paulo, iniciou suas operações 
em 2017 sob a denominação social SS Holding S.A, atuando como empresa de 
investimentos em projetos em alguns setores. Atualmente, a BHP é uma holding que 
concentra investimentos nos setores de equipamentos e consumíveis médicos, nos 
segmentos de: diagnóstico de imagem, suporte à vida, IVD (diagnóstico in vitro), locação 
e prestação de serviços especializados para operadores de saúde, hospitais, clínicas, 
centro de diagnósticos entre outros. A missão da Companhia é proporcionar aos clientes 
uma solução completa (one-stop-shop) em termos de equipamentos e consumíveis 
médicos, através da (i) locação, (ii) prestação de serviços de manutenção e (iii) venda de 
equipamentos médicos, através de tecnologia de ponta, parcerias globais estratégicas e 
profissionais altamente qualificados, democratizando o acesso à saúde na América Latina. 
A BHP foi moldada para ser a ferramenta de consolidação de investimentos e formação 
do Grupo Blue Health (“Grupo”), através das participações integrais nas empresas 
Ultra-Som Equipamentos Médicos Ltda. (“US”), Brazil 3 Business Participações Ltda. 
(“B3B”) e Cryo Service Ltda. (“Cryo”). Adicionalmente aos investimentos supracitados, 
a BHP atua na América Latina através de sua subsidiária Blue Health Latam, sediada 
nas Bahamas e com atuação no segmento de IVD (diagnostico in vitro), na qual possui 
participação de 14,24% (17,47%) em 31 de dezembro de 2022). Em junho de 2022, 
as participações societárias detidas pelos sócios fundadores das empresas US e Cryo 
foram integralmente transferidas para a BHP, conforme apresentado no item (b) da Nota 
2.3.1. Ainda no ano de 2022, houve a entrada de fundos de investimento geridos por três 
investidores na composição societária da BHP: (i) Kinea Private Equity Investimentos S.A. 
(“Kinea”), (ii) Lazuli Partners Asset Management Ltda. (“Lazuli”) e (iii) EB Capital Gestão 
de Recursos Ltda. (“EB Capital”). A entrada destes investidores possui dois grandes 
objetivos: (a) profissionalizar a governança corporativa do Grupo, elevando aos padrões 
de gestão e compliance de Companhias listadas em bolsa; e (b) acelerar o crescimento 
do Grupo Blue Health, focando na ampliação do portfólio de equipamentos médicos e 
seus consumíveis e prestação de serviços oferecidos aos clientes. Em 2023, a BHP 
passou a deter 49% (quarenta e nove por cento) de participação acionária na “UniBlue 
Locações S.A.” (“UniBlue”), tendo, como única sócia, a “Unimed Participações S.A.”. A 
operação teve seu fechamento, com a aprovação pelos órgãos regulatórios competentes 
ao final do ano de 2023, sendo que o controle da UniBlue é do Grupo Blue Health, via 
Conselho de Administração. A UniBlue tem como objeto ampliar a oferta de locação de 
equipamentos médicos para cooperativas médicas e entidades auxiliares que atuam sob 
a marca “Unimed”, a integralização de capital ocorreu em 2024, conforme divulgado na 
nota 27.1. 1.2 Reapresentação das cifras comparativas: Em 02 de junho de 2022, 
a participação societária detida pelo sócio fundador da Cryo foi integralmente transferida 
para a BHP, os lucros apurados até a data foram distribuídos para os antigos sócios. 
Em 2023, foram identificados ajustes no balanço patrimonial de 2022, relacionado 
à retificação de erros no cálculo do balanço de abertura, a referida correção afetou 
os valores a receber e a pagar dos antigos acionistas. As demonstrações financeiras 
individuais de 31 de dezembro de 2022, apresentadas para fins de comparação, foram 
ajustadas e estão sendo reapresentadas. 

Controladora
31 de dezembro de 2022

Balanço Patrimonial Original Ajuste Reapresentado
Ativo
Circulante 88.965 - 88.965
Não Circulante 114.449 (227) 114.222
Partes Relacionadas 15.241 2.112 17.353
Investimentos 99.208 (2.339) 96.869
Total do ativo 203.414 (227) 203.187

Original Ajuste Reapresentado
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 195 - 195
Outras Contas a Pagar 195 - 195
Não Circulante 8.051 - 8.051
Patrimônio líquido 195.168 (227) 194.941
Reserva Legal 1.856 (227) 1.629
Total do passivo e patrimônio líquido 203.414 (227) 203.187

Consolidado
31 de dezembro de 2022

Balanço Patrimonial Original Ajuste Reapresentado
Ativo
Circulante 163.969 - 163.969
Não Circulante 61.982 (167) 61.815
Partes Relacionadas 17.179 (167) 17.012
Investimentos
Total do ativo 225.951 (167) 225.784

Consolidado
31 de dezembro de 2022

Balanço Patrimonial Original Ajuste Reapresentado
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 25.934 60 25.994
Outras Contas a Pagar 129 60 189
Não Circulante 4.849 - 4.849
Patrimônio líquido 195.168 (227) 194.941
Reserva Legal 1.856 (227) 1.629
Total do passivo e patrimônio líquido 225.951 (167) 225.784

Controladora
31 de dezembro de 2022

Demonstração do Resultado Original Ajuste Reapresentado
Receita liquida - - -
Custo das mercadorias vendidas - - -
Custo dos serviços prestados - - -
Despesas gerais e administrativas (1.210) - (1.210)
Despesas com Vendas - - -
Resultado de Equivalência patrimonial 4.965 (4.557) 408
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 20 - 20
Receitas financeiras 1.801 - 1.801
Despesas financeiras (5) - (5)
IRPJ e CSLL correntes (319) - (319)
Lucro líquido do exercício 5.252 (4.557) 695
Resultado por ação (em reais) 2,21 (1,92) 0,29

Consolidado
31 de dezembro de 2022

Demonstração do Resultado Original Ajuste Reapresentado
Receita liquida 108.822 (8.787) 100.035
Custo das mercadorias vendidas (44.328) 683 (43.645)
Custo dos serviços prestados (7.650) 982 (6.668)
Despesas gerais e administrativas (39.557) 1.785 (37.772)
Despesas com Vendas (2.899) 449 (2.450)
Resultado de Equivalência patrimonial (242) - (242)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (482) (404) (886)
Receitas financeiras 2.847 (57) 2.790
Despesas financeiras (2.910) 24 (2.886)
IRPJ e CSLL correntes (8.349) 768 (7.581)
Lucro líquido do exercício 5.252 (4.557) 695
Resultado por ação (em reais)

Controladora
31 de dezembro de 2022

Demonstração dos fluxos de caixa Original Ajuste Reapresentado
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 786 - 786
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (85.634) - (85.634)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 173.785 - 173.785
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 88.937 - 88.937

Consolidado
31 de dezembro de 2022

Demonstração dos fluxos de caixa Original Ajuste Reapresentado
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (10.377) (4.497) (14.874)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (37.089) 4.497 (32.592)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 137.814 - 137.814
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 90.348 - 90.348
2. Resumo das políticas contábeis materiais: 2.1 Base de preparação: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no 
caso de determinados ativos e passivos financeiros, tem seu custo ajustado para refletir a 
mensuração ao valor justo. Os ativos mantidos para a venda são mensurados pelo menor 
valor entre o valor contábil e o valor justo menos os custos de venda. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exer-
cício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para 
as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. A Administração da Companhia 
autorizou a emissão das demonstrações financeiras em 29 de maio de 2024. 2.2 Moeda 

funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Companhia e de suas 
controladas é o Real e a BHP Latam utiliza o Dólar. Essas demonstrações financeiras são 
apresentadas em milhares de Reais. Todas as informações financeiras apresentadas em 
milhares de Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. a) Transações e saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda 
estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na 
data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são 
reconvertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. 2.3 Polí-
ticas contábeis: 2.3.1. Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre 
as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis 
de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da 
investida. As empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas na Nota 12. a) 
Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre as empresas do grupo, 
e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intra-grupo, são 
eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação 
da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de 
que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de 
perda por redução ao valor recuperável. b) Combinação de Negócios: Os ativos identificá-
veis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos em uma combinação de 
negócios são registradas utilizando o método de aquisição. Quando o controle é transferido 
para a Companhia, estes ativos e passivos são mensurados inicialmente pelos valores justos 
na data da aquisição. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para 
avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa 
são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no 
resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos 
de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao 
pagamento de relações preexistentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no 
resultado do exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo 
seu valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como 
instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do 
patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas ao valor 
justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas 
no resultado do exercício. Ultra-Som Equipamentos Médicos Ltda. : Em 02 de junho de 2022, 
a Companhia celebrou transferência de 100% das quotas do capital social da Ultra-Som 
Equipamentos Médicos Ltda. (“US”). A Empresa opera com vendas, locação e manutenção 
de equipamentos médicos. Cryo Service Ltda. : Em 02 de Junho de 2022, a Companhia 
celebrou transferência de 100% das quotas do capital social da Cryo Service Ltda. (“Cryo”). 
A Empresa opera com vendas, locação e assistência técnica de equipamentos médicos. 
Brazil 3 Business Participações Ltda. : Em 02 de Junho de 2022, a Companhia celebrou 
transferência de 100% das quotas do capital social da Brazil 3 Business Participações Ltda. 
(“B3B”). A Empresa opera com vendas de equipamentos médicos. A tabela a seguir resume 
a contraprestação paga aos vendedores e os valores dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos reconhecidos nas datas das referidas aquisições: 

US Cryo
31/05/2022 31/05/2022

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 48 1.476
Contas a receber de clientes 3.682 7.797
Estoques 4.762 5.735
Tributos a recuperar 43 543
Adiantamento a fornecedores 1.452 4.544
Outros ativos 25 39

10.011 20.133
Não circulante
Investimentos 4 -
Imobilizado 16.569 3.238
Intangível 23 221
Direito de Uso de Arrendamento 1.365 -

17.961 3.459
Total do ativo 27.972 23.593
Passivo
Circulante
Fornecedores 2.236 2.501
Salários e encargos sociais 242 613
Tributos a pagar 2.477 921
Parcelamento Impostos 449 -
Adiantamento de cliente 44 498
Empréstimos e Financiamentos 8.007 -
Passivo de arrendamento 326 -
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continuação 

continuação  Blue Health Participações S.A.
US Cryo

31/05/2022 31/05/2022
Outras contas a pagar - 9.537
Lucros a distribuir 8.650 9.023

22.431 23.093
Não circulante
Partes relacionadas 750 -
Parcelamento Impostos 1.983 -
Empréstimos e Financiamentos 1.645 -
Passivo de arrendamento 1.058 -

5.437 -
Total do passivo 27.868 23.093
Total de ativos líquidos identificáveis 105 500
Na data aquisição/transferência
Caixa - -
Instrumentos patrimoniais emitidos 
(103 mil ações ordinárias) - 500
Instrumentos patrimoniais emitidos 
(169 mil ações ordinárias) 105 -
Contraprestação contingente
Total da contraprestação transferida 105 500
Ativo de indenização
Valor justo da participação acionária - -
Total da contraprestação 105 500
2.3.2. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: Outras divulgações relacionadas a perda por redução 
ao valor recuperável de ativos não financeiros (exceto os indicados 
nesta Nota) estão disponíveis nas notas explicativas abaixo:  Julga-
mentos, estimativas e premissas contábeis significativas - Nota 3;  
Imobilizado - Nota 2.3.6. A Administração revisa anualmente o valor 
recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido 
excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalori-
zação ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de 
caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor 
líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, 
utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que reflita o custo 
médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade 
geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas de venda é 
determinado, sempre que possível, com base em transações recentes 
de mercado entre partes conhecedoras e interessadas com ativos 
semelhantes. Na ausência de transações observáveis nesse sentido, 
uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos 
dispostos neste modelo são corroborados por indicadores disponíveis 
de valor justo, como preços cotados para entidades listadas, entre 
outros indicadores disponíveis. A Companhia baseia sua avaliação de 
redução ao valor recuperável com base nas previsões e orçamentos 
financeiros mais recentes, os quais são elaborados separadamente 
pela administração para cada unidade geradora de caixa às quais os 
ativos estejam alocados. As projeções baseadas nessas previsões 
e orçamentos geralmente abrangem o período de cinco anos. Uma 
taxa média de crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos 
fluxos de caixa futuros após o quinto ano. A perda por desvalorização 
do ativo é reconhecida no resultado de forma consistente com a 
função do ativo sujeito à perda. Para ativos que não sejam ágio, é 
efetuada uma avaliação em cada data de reporte para determinar 
se existe um indicativo de que as perdas por redução ao valor recu-
perável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. 
Se tal indicativo existir, a Companhia estima o valor recuperável do 
ativo ou da unidade geradora de caixa. Uma perda por redução ao 
valor recuperável de um ativo previamente reconhecida é revertida 
apenas se tiver havido mudança nas estimativas utilizadas para 
determinar o valor recuperável do ativo desde a última perda por 
desvalorização que foi reconhecida. A reversão é limitada para que 
o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
determinado (líquido de depreciação, amortização ou exaustão), caso 
nenhuma perda por desvalorização tivesse sido reconhecida para o 
ativo em anos anteriores. Essa reversão é reconhecida no resultado. 
Não houve ajustes nas datas bases de 2023 e 2022. 2.3.3. Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo 
com alta liquidez e vencimento de três meses ou menos, a contar 
da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança 
de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou 
outros fins. Os saldos bancários a descoberto, quando existentes, 
representam contas correntes garantidas, as quais são apresentadas 
como parte de empréstimos e financiamentos de forma consistente 
com sua natureza de atividade de financiamento e não como parte 
de caixa e equivalentes de caixa uma vez que não há outras contas 
correntes mantidas junto à respectiva instituição financeira, as quais 
pudessem compensar o saldo devedor. Para efeitos da demonstração 
consolidada dos fluxos de caixa, os saldos bancários a descoberto, 
quando existentes, são incluídos como componente de caixa e equiva-
lentes de caixa, uma vez que essas contas garantidas são liquidadas 
em curto espaço de tempo e compõem parte integral da gestão de 
caixa da Companhia. 2.3.4. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela 
venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das 
atividades da Companhia. A Companhia mantém as contas a receber 
de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais 
e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões 
para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. 
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 2.3.5. 
Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor 
líquido de realização, dos dois o menor. O valor líquido de realização 
é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos 
os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários 
para efetuar a venda. 2.3.6. Imobilizado: Máquinas e Equipamentos 
compreendem principalmente os equipamentos utilizados pela Com-
panhia como objeto de locação em seus contratos com clientes. O 
imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
à aquisição dos itens e pode incluir transferências do patrimônio de 
quaisquer ganhos/perdas de hedge de fluxo de caixa qualificados 
como referentes à compra de imobilizado em moeda estrangeira. O 
custo histórico também inclui os custos de financiamento relaciona-
dos com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos 
e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de 
itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercí-
cio, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método 
linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a 
vida útil estimada, como segue:

Anos
Máquinas e Equipamentos 10
Moveis e Utensílios 10
Equip. Processamento Dados 5
Veículos 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, 
se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo 
é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela com-
paração dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras receitas não operacionais”” na demonstração do resultado. 
2.3.7. Arrendamentos: A Companhia aluga andar em prédio 
comercial para sua área administrativa e aluga prédios comerciais 
para suas unidades operacionais. Os ativos e passivos provenientes 

de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente. 
Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e 
as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas 
no resultado durante o período do arrendamento para produzir uma 
taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do 
passivo para cada período. Os ativos de direito de uso são depre-
ciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do contrato. 2.3.8. 
Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, sendo classificáveis como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo opera-
cional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, 
as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas 
ao valor da fatura correspondente. 2.3.9. Provisões: Geral: Provi-
sões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento 
passado. É provável que benefícios econômicos sejam requeridos 
para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da 
obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor 
de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exem-
plo por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido 
como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apre-
sentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reem-
bolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as 
provisões são descontadas utilizando uma taxa corrente antes dos 
tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao 
passivo. Quando for adotado desconto, o aumento na provisão devido 
à passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
2.3.10. IRPJ e CSLL correntes: IRPJ e CSLL – correntes: As 
despesas fiscais do exercício compreendem o IRPJ e a CSLL corrente. 
O IRPJ é reconhecido na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiver relacionado a itens reconhecidos direta-
mente no patrimônio líquido. Os encargos do IRPJ e da CSLL corren-
tes são calculados com base nas leis tributárias em vigor ou subs-
tancialmente promulgadas, na data do balanço. A Companhia conta-
biliza os ativos e passivos fiscais correntes de forma líquida se, e 
somente se, as entidades referidas possuem o direito legalmente 
executável de fazer ou receber um único pagamento líquido e as 
entidades pretendam fazer ou receber este pagamento líquido ou 
recuperar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.3.11. 
Capital social: As ações são classificadas no patrimônio líquido. 
2.3.12. Reconhecimento da receita: A receita é reconhecida 
quando, ou à medida que o controle sobre bens ou serviços distintos 
é transferido para o cliente. Isso requer, entre outros, que exista um 
contrato com direitos e obrigações exigíveis, que o cliente esteja 
comprometido com suas obrigações contratuais e que a cobrança 
da contraprestação seja provável, levando em consideração a qua-
lidade de crédito do cliente. Receita é o preço de transação ao qual 
a entidade espera ter direito. A contraprestação é ajustada pelo valor 
do dinheiro no tempo se o período entre a transferência de bens ou 
serviços e o recebimento do pagamento for superior a doze meses 
e houver um benefício financeiro significativo para o cliente ou para 
a entidade. Se um contrato contiver mais de um bem ou serviço 
distinto, o preço da transação é alocado para cada obrigação de 
desempenho com base nos preços de venda individuais relativos. Se 
os preços de venda individuais não forem diretamente observáveis, 
a Companhia os estimará razoavelmente, principalmente usando 
valores de referência históricos. A receita é reconhecida para cada 
obrigação de desempenho em um momento ou ao longo do tempo. 
a) Venda de equipamentos: A receita é reconhecida quando o controle 
das mercadorias (especialmente equipamentos, reagentes e consu-
míveis) passa para o cliente, geralmente na entrega das mercadorias. 
Os prazos de pagamento normalmente não excedem 90 dias após 
a aceitação do cliente. b) Receita de serviços: A receita é reconhecida 
ao longo do tempo de forma linear ou, se o padrão de desempenho 
não for linear, conforme os serviços são prestados. Os pagamentos 
dos clientes são normalmente recebidos mensalmente. c) Receita 
financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo 
decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa 
efetiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado é incluída nos ganhos/(perdas) líquidos de 
valor justo com esses ativos. A receita de juros de ativos financeiros 
ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes calculada utilizando o método da taxa 
de juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como 
parte da receita financeira de juros. A receita financeira é calculada 
por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto 
de um ativo financeiro exceto para ativos financeiros que, posterior-
mente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de ativos 
financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é 
aplicada ao valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução 
da provisão para perdas). d) Receita de locação: A receita com 
locações operacionais quando a Companhia atua como arrendador, 
é reconhecida pelo método linear como receita durante o período de 
locação. Os custos diretos iniciais incorridos na obtenção de um 
arrendamento operacional são adicionados ao valor contábil do ativo 
subjacente e reconhecidos como despesa ao longo do prazo do 
arrendamento, na mesma base que a receita de arrendamento. Os 
respectivos ativos arrendados são incluídos no balanço patrimonial 
com base em sua natureza. 2.3.13. Ativos financeiros: a) Classi-
ficação: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as 
seguintes categorias de mensuração:  Mensurados ao valor justo 
por meio do resultado.  Mensurados ao custo amortizado. A clas-
sificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão 
dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. 
A Companhia classifica os seguintes ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado:  Investimentos em títulos de dívida que não 
se qualificam para mensuração ao custo amortizado  Investimentos 
patrimoniais mantidos para negociação; e investimentos patrimoniais 
para os quais a entidade não optou por reconhecer ganhos e perdas 
por meio de outros resultados abrangentes. Para ativos financeiros 
mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados 
no resultado. Para investimentos em instrumentos de dívida, isso 
dependerá do modelo do negócio no qual o investimento é mantido. 
Para investimentos em instrumentos patrimoniais que não são 
mantidos para negociação, isso dependerá de a Companhia ter feito 
ou não a opção irrevogável, no reconhecimento inicial, por contabi-
lizar o investimento patrimonial ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. A Companhia reclassifica os investimentos 
em títulos de dívida somente quando o modelo de negócios para 
gestão de tais ativos é alterado. b) Reconhecimento e desreconhe-
cimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são 
desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa 
tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha 
transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da pro-
priedade. c) Mensuração: No reconhecimento inicial, a Companhia 
mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um 
ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, 
dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo 
financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são registrados como despesas no 
resultado. Os ativos financeiros com derivativos embutidos são 
considerados, em sua totalidade, ao determinar se os seus fluxos 
de caixa consistem apenas em pagamento do principal e de juros. 
Instrumentos de dívida. A mensuração subsequente de títulos de 
dívida depende do modelo de negócio da Companhia para gestão do 
ativo, além das características do fluxo de caixa do ativo. A Compa-
nhia classifica seus títulos de dívida de acordo com as duas catego-
rias de mensuração a seguir: Custo amortizado - os ativos, que são 
mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos 
de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, 
são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros prove-
nientes desses ativos financeiros são registradas em receitas 
financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer 

valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Para as 
contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem 
simplificada conforme permitido pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, 
reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do 
reconhecimento inicial dos recebíveis. A Companhia estabeleceu uma 
matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de 
perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos 
para os devedores e para o ambiente econômico. 3.3.2. Julgamen-
tos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas requer que a Administração faça julgamentos, estima-
tivas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, 
bem como as divulgações de passivos contingentes. Os principais 
julgamentos e estimativas efetuados pela administração referem-se 
a (i) provisão para perdas ao valor recuperável das contas a receber 
de clientes (provisão para perdas esperadas e créditos de liquidação 
duvidosa (nota 7); (ii) definição da vida útil e do valor residual dos 
bens do imobilizado (nota 13); e (iii) provisão de contingências (nota 
20). A administração revisa suas estimativas e premissas sempre 
que necessário, de modo a refletir alterações que venham a ocorrer 
durante o exercício, dentro de seu período de competência. 4. 
Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: 
As atividades da Companhia e de suas controladas a expõem a 
diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de taxa 
de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e 
risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de 
gestão de risco da Companhia e de suas controladas se concentra 
na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia 
e das suas controladas. A Companhia e suas controladas procuram 
gerenciar o risco, com relação a transações e requer a diversificação 
de transações e contrapartidas. a) Risco de taxa de câmbio: A 
Companhia e suas controladas importam produtos para revenda e 
estão expostas ao risco cambial decorrente da exposição a flutuações 
de cotações de moedas estrangeiras, basicamente com relação ao 
dólar norte-americano e Euro. Apresentamos a seguir os impactos 
que seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos pertinen-
tes às quais a Companhia e suas controladas estão expostos no final 
do exercício. A administração estabeleceu uma política que exige 
que a Companhia e suas controladas administrem seus riscos 
cambiais em relação à sua moeda funcional. A administração julga 
que o nível de risco decorrente das operações de importação é baixo, 
visto que as operações realizadas são basicamente de importações 
para revenda e nos contratos das importações para locação incluem 
proteções específicas para lidar com possíveis flutuações na taxa 
de câmbio. b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa 
e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financei-
ras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas 
a receber em aberto. A Companhia e suas controladas restringem 
suas exposições a riscos de crédito associados a bancos e a apli-
cações financeiras efetuando seus investimentos em instituições 
financeiras de primeira linha, de acordo com limites e ratings previa-
mente estabelecidos. A política de vendas de serviços da Companhia 
e suas controladas está intimamente associada ao nível de risco de 
crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. 
A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus 
clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financia-
mento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de 
posição, são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais 
problemas de inadimplência em suas contas a receber. O risco de 
crédito decorrente de transações com clientes, devido à pulverização 
dos clientes, é administrado mediante avaliação individualizada dos 
clientes da Companhia e de suas controladas, considerando seu 
histórico de adimplência, perspectivas de crescimento da cultura de 
atuação do cliente e capacidade de pagamento. Como medida para 
mitigação de risco, os contratos de maior exposição incluem cláu-
sulas de garantia, além de contar com o próprio equipamento como 
garantia. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o 
período, e a administração não espera nenhuma perda decorrente 
de inadimplência dessas contrapartes, além daquelas que foram 
provisionadas (Nota 7). c) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia 
e de suas controladas não dispor de recursos líquidos suficientes 
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. A previsão de fluxo de caixa é realizada nas 
entidades operacionais da Companhia e suas controladas e agregada 
pela Diretoria Financeira. A Diretoria Financeira monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Companhia e suas controla-
das para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os 
planos de financiamento da dívida da Companhia e suas controladas, 
cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do 
quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regula-
tórias externas ou legais. Para administrar a liquidez do caixa, são 
estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, 
sendo monitoradas diariamente pela Diretoria Financeira. A tabela 
abaixo analisa os passivos da Companhia e suas controladas, por 
faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no 
balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores 
divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados con-
tratados. 

Controladora Consolidado

2023

Menos 
de 1 
ano

Entre 
1 e 2 
anos

Menos 
de 1 
ano

Entre 
1 e 2 
anos

Acima 
de 2 
anos

Fornecedores 160 - 27.194 - -
Parcelamento Impostos - - 520 1.516 -
Empréstimos e Financiamentos - - 444 1.181 33
Passivo de arrendamento - - 1.708 2.464 3.239
Outras contas a pagar - - 118 - -

160 - 29.984 5.161 3.272

2022 (Reapresentado)

Menos 
de 1 
ano

Entre 
1 e 2 
anos

Menos 
de 1 
ano

Entre 
1 e 2 
anos

Fornecedores 99 - 12.541 -
Parcelamento Impostos - - 501 1.950
Empréstimos e Financiamentos - - 2.163 1.315
Passivo de arrendamento - - 326 897
Outras contas a pagar - - 189 -

99 - 15.720 4.162
5. Instrumentos financeiros por categoria:

Controladora Consolidado
Ativos financeiros 2023 2022 2023 2022
Ativo ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 88.083 88.937 94.021 91.052
Contas a receber de clientes - - 42.928 16.457

88.083 88.937 136.949 107.509
Controladora Consolidado

Passivos financeiros 2023 2022 2023 2022
Passivo ao custo amortizado
Fornecedores 160 99 27.194 12.541
Parcelamento Impostos - - 2.036 2.451
Empréstimos e Financia-
mentos - - 1.658 3.478
Passivo de arrendamento - - 5.971 1.223
Partes relacionadas 3.914 8.051 - 532
Dividendos a Pagar 13.125 - 13.125 -

17.199 8.150 49.984 20.225
6. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2022 2022 2023 2022

Recursos em banco e em caixa 1 7.557 1.965 8.538
Aplic. financeiras de curto prazo 88.082 81.380 92.056 82.514

88.083 88.937 94.021 91.052
Todas as aplicações financeiras da Companhia e das suas controladas 
estão alocadas em CDBs de liquidez diária com taxa média de 106% 
a.a. do CDI (2022 - 102% a.a. do CDI).

ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos direta-
mente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) 
juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por 
impairment são apresentadas em uma conta separada na demons-
tração do resultado. Valor justo por meio do resultado - os ativos que 
não atendem os critérios de classificação de custo amortizado ou 
de valor justo por meio de outros resultados abrangentes são men-
surados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou 
perdas em um investimento em título de dívida que seja subsequen-
temente mensurado ao valor justo por meio do resultado são reco-
nhecidos no resultado e apresentados líquidos em outros ganhos/
(perdas), no período em que ocorrerem. Instrumentos patrimoniais 
A Companhia subsequentemente mensura, ao valor justo, todos os 
investimentos patrimoniais. Quando a administração da Companhia 
escolher apresentar, ao valor justo, os ganhos e perdas com inves-
timentos patrimoniais em outros resultados abrangentes, não haverá 
reclassificação subsequente dos ganhos e perdas ao valor justo para 
o resultado após a baixa do investimento. Os dividendos desses 
investimentos continuam a ser reconhecidos, no resultado, como 
outras receitas quando o direito de a Companhia receber pagamen-
tos é estabelecido. As variações no valor justo dos ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidas em outros 
ganhos/(perdas) na demonstração do resultado quando aplicável. As 
perdas por impairment (e a reversão dessas perdas) em investimen-
tos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes não têm uma divulgação separada das outras 
mudanças no valor justo. d) Impairment: O Grupo avalia, em base 
prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos 
de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment 
aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no 
risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, o Grupo aplica 
a abordagem simplificada conforme permitido pelo IFRS 9/CPC 48 
e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a 
partir do reconhecimento inicial dos recebíveis e) Compensação de 
instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser 
contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da 
Companhia ou da contraparte. 2.3.14. Principais eventos ocor-
ridos durante o exercício de 2023: a) Conflito entre Rússia e 
Ucrânia: Em fevereiro de 2023, a Rússia lançou uma invasão militar 
em larga escala e agora está envolvida em um amplo conflito militar 
com a Ucrânia. Em resposta, governos e autoridades em todo o 
mundo, incluindo os Estados Unidos, Reino Unido e União Europeia, 
anunciaram diversas sanções e restrições a exportação a certas 
empresas, instituições financeiras, indivíduos e setores econômicos 
da Rússia e Bielorrússia. A Rússia, por sua vez, anunciou contrame-
didas com vistas a punir empresas estrangeiras pela interrupção de 
suas atividades. A Administração da Companhia está monitorando 
continuamente os desenvolvimentos para avaliar quaisquer possíveis 
impactos futuros que possam surgir como resultado da crise em 
andamento. b) Impactos contábeis relacionados às mudanças climá-
ticas: A Administração da Empresa está monitorando continuamente 
os desenvolvimentos para avaliar quaisquer possíveis impactos 
futuros que possam surgir como resultado das mudanças climáticas. 
c) Reforma Tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 
2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que 
estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários 
temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão penden-
tes de regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão 
ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo 
de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido 
(“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre 
Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e 
Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. 
Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência 
federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou 
importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio 
ambiente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 
2024 até 2032, em que os dois sistemas tributários – antigo e novo 
– coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos 
acima mencionados, a partir do início do período de transição, 
somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do 
processo de regulamentação dos temas pendentes por LC. Conse-
quentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2023. 2.3.15. Novas normas 
que entraram em vigor no exercício de 2023: As seguintes 
alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o 
exercício iniciado em 1º de janeiro de 2023: . Alteração ao IAS 1/
CPC 26(R1) e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de 
políticas contábeis: alteração do termo “políticas contábeis signi-
ficativas” para “políticas contábeis materiais”. A alteração também 
define o que é “informação de política contábil material”, explica como 
identificá-las e esclarece que informações imateriais de política 
contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não 
devem obscurecer as informações contábeis relevantes. O “IFRS 
Practice Statement 2 Making Materiality Judgements”, também 
alterado, fornece orientação sobre como aplicar o conceito de 
materialidade às divulgações de política contábil. . Alteração ao 
IAS 8/CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 
e Retificação de Erro: a alteração esclarece como as entidades 
devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças 
nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas 
contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e 
outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são 
geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e 
outros eventos anteriores, bem como ao período atual. . Alteração 
ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: a alteração requer 
que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações 
que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de 
diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente 
se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e 
restauração, como exemplo, e exige o reconhecimento de ativos e 
passivos fiscais diferidos adicionais. As alterações mencionadas 
acima não tiveram impactos significativos sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia e da Companhia e suas controladas. 3. 
Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e 
os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
3.3.1. Estimativas e premissas: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidas foram elaboradas com apoio em diversas 
bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estima-
tivas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liquida-
ção das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico ine-
rente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimati-
vas pelo menos anualmente. As principais premissas relativas a 
fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes 
fontes de incerteza em estimativas na data de reporte, envolvendo 
risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil 
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas 
a seguir. a) Perda (impairment) de ativos financeiros: As provisões 
para perdas com ativos financeiros são baseadas em premissas 
sobre o risco de inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. A 
Companhia aplica julgamento para estabelecer essas premissas e 
para selecionar os dados para o cálculo do impairment, com base 
no histórico da Companhia, nas condições existentes de mercado e 
nas estimativas futuras ao final de cada exercício. A Companhia 
avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito asso-
ciadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao 
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7. Contas a receber de clientes:

Consolidado
2023 2022

Contas a receber de clientes 51.806 21.378
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (8.049) (4.328)
(-) AVP Contas a Receber (829) (593)

42.928 16.457
O prazo médio de recebimento das controladas é de 72 dias (30 dias em 2022). A análise 
de vencimentos do contas a receber em atraso está apresentada abaixo:

Consolidado
2023 2022

A vencer 35.525 12.800
Até 30 dias 3.960 1.390
De 31 a 60 Dias 1.346 1.346
De 61 a 90 Dias 1.994 745
De 91 a 180 Dias 2.088 1.635
Acima 180 dias 6.893 3.463

51.806 21.378
Devido ao histórico baixo de perdas de créditos, a administração decidiu por tomar o seguinte 
critério de reconhecimento de PECLD:

A vencer 0,10%
Até 30 dias 0,50%

De 31 a 60 dias 1,00%
De 61 a 90 dias 2,00%
De 91 a 180 dias 50,00%
Acima de 180 dias 100,00%

Sendo assim, a provisão para perdas em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foi determinada 
para contas a receber de clientes da seguinte forma:

Consolidado

A ven-
cer

Atra-
sado 

até 
30 

dias

De 31 
a 60 
dias 

de 
atraso

De 61 
a 90 
dias 

de 
atraso

De 91 
a 180 

dias 
de 

atraso

Acima 
180 

dias de 
atraso Total

31 de dezembro de 2023
Taxa de perdas esperadas - % 0,10% 0,50% 1,00% 2,00% 50,00% 100,00%
Valor contábil bruto 35.525 3.960 1.346 1.994 2.088 6.893 51.806
Provisão para perdas 37 20 14 40 1.045 6.893 8.049
31 de dezembro de 2022
Taxa de perdas esperadas - % 0,10% 0,50% 1,00% 2,00% 50,00% 100,00%
Valor contábil bruto 12.800 1.390 1.346 745 1.635 3.463 21.378
Provisão para perdas 13 8 14 14 819 3.463 4.328
As movimentações na provisão para perdas das contas a receber de clientes da Companhia 
são as seguintes:

Consolidado
2023 2022

Em 1º de janeiro 4.328 376
Aquisição de controlada - 2.650
Provisão constituída durante período contábil 3.721 1.302
Em 31 de dezembro 8.049 4.328
8. Estoques: Consolidado

2023 2022
Estoques de equipamento para revenda 52.433 33.648
Provisão perda de estoque (3.278) (2.228)

49.155 31.420
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo das mercadorias 
vendidas” totalizou R$ 58.842 mil em 2023 (2022 - R$ 43.645 mil).

2023 2022
Em 1º de janeiro de (2.228) (153)
Provisão realizada durante exercício (1.050) (2.075)
Em 31 de dezembro (3.278) (2.228)
9. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
ICMS a Recuperar - - 811 554
IRRF a Recuperar - - 162 20
CSLL a Recuperar - - 388 59
Cofins a Recuperar - - 745 1.473
Pis a Recuperar - - 161 320
IPI a Recuperar - - - 267
IRPJ a Recuperar - - 2 2
Outros a Recuperar 12 - 909 457

12 - 3.178 3.152
10. Adiantamentos a fornecedores: Os valores se referem a adiantamentos de fornece-
dores de equipamentos de diagnósticos por imagem. Tais adiantamentos serão liquidados 
no decorrer do exercício seguinte.

Consolidado
2023 2022

Adiantamento a fornecedores 4.556 21.280
Adiantamentos de Importações 558 175

5.114 21.456
11. Partes relacionadas: Controladora Consolidado

2023

2022 
(Reapre-
sentado) 2023

2022 
(Reapre-
sentado)

Partes relacionadas Ativo
Adiantamento de Dividendos 5.931 11.873 12.884 17.012
Brazil 3 Business Participações Ltda 3.804 5.480 - -
Cryo Service Ltda 3.178 - - -
Ultra-Som Equipamentos Médicos 9.391 - - -
Tomotec Manutenção de Equipamentos 166 - 166 -
UniBlue Locações S.A.” 1 - 1 -
Blue Health Holding - - 8 -

22.471 17.353 13.059 17.012
Controladora Consolidado

Partes relacionadas Passivo 2023 2022 2023 2022
Brazil 3 Business Participações Ltda. 3.914 8.051 - -
Dividendos a Pagar 13.125 - 13.125 -

17.039 8.051 13.125 -
Controladora Consolidado

Partes relacionadas Resultado Juros Passivo 2023 2022 2023 2022
Gabriel M C Junqueira de Andrade - - - 532

- - - 532
Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os 
diretores executivos. A remuneração paga pelos serviços desses profissionais, considerada 
benefícios de curto prazo, está demonstrada a seguir:

Consolidado
2023 2022

Diretoria executiva (a) 5.112 1.176
5,112 1.176

(a) Em 2023, a Empresa passou por reestruturação societária e de conselheiros, acarretando 
a formação de nova composição de diretoria.
12. Investimentos: Controladora
a) Movimento dos investimentos: 2023 2022 (Reapresentado)
Em 1 de janeiro 96.869 94
Aquisição de controlada (Nota 12 b) - 2.203
Ágio na aquisição de coligada - 4.846
Participação nos lucros de controladas 20.860 408
Aumento de Capital 122.196 92.477
Variação Cambial (101) (64)
Mudança na participação relativa de coligada 858 -
Aumento de capital mediante AFAC (11.828) -
Dividendos recebidos de controladas (18.900) (3.095)
Em 31 de dezembro 209.954 96.869
b) Participação societária nos investimentos: Percentual

Nome País Negócio
Relaciona-

mentos

Participa-
ção direta 
nas ações 
ordinárias

Participa-
ção nas 

ações pre-
ferenciais

B3B Brasil Venda e Manutenção de 
equipamentos médicos Controlada 100 100

Cryo Service Brasil Venda e Manutenção de 
equipamentos médicos Controlada 100 100

US Brasil
Venda, Manutenção e 
Locação de Equipa-

mentos Médicos
Controlada 100 100

BHP Latam Bahamas Venda de equipamentos 
médicos Coligada (a) 14,24 14,24

UniBlue Brasil Locação de 
equipamentos médicos Controlada 49 49

Em 29 de novembro de 2022, a Companhia celebrou contrato de compra e venda de quotas 
e outras avenças com os sócios representantes, para a aquisição de 17,47% do capital social 
da Blue Health LATAM Ltd. (“Latam”). A empresa atua na comercialização de equipamentos e 
consumíveis médicos, e oferece soluções integradas que incluem locação e suporte técnico 
especializado em equipamentos médicos. Em decorrência da aquisição a Companhia se 
comprometeu a pagar o valor de R$ 6.445. O ágio desta aquisição totalizou R$ 4.846. 
Durante o ano de 2023, houve novos aportes na Empresa, reduzindo a participação da 
Companhia para 14,24% (17,47% em 2022). C) Resumo das informações financeiras: 
(i) Balanço patrimonial sintético: Controladas Coligada

B3B Cryo US BHP Latam
2023 2023 2023 2023

Circulante
Ativo 63.456 31.470 20.665 23.158
Passivo (21.253) (21.095) (28.045) (9.130)
Ativo circulante líquido 42.203 10.375 (7.380) 14.028
Não circulante
Ativo 37.680 22.626 126.119 -
Passivo (3.058) (1.533) (23.703) -
Ativo não circulante líquido 34.622 21.093 102.416 -
Patrimônio líquido (76.825) (31.468) (95.036) (14.028)

Controladas Coligada
B3B Cryo US BHP Latam

2022 2022 (Reapresentado) 2022 2022
Circulante
Ativo 41.323 16.316 26.999 8.364
Passivo (8.513) (5.333) (20.773) (1.000)
Ativo circulante líquido 32.810 10.983 6.227 7.364
Não circulante
Ativo 15.145 6.342 34.523 33
Passivo (6.130) (164) (8.899) -
Ativo não circulante líquido 9.015 6.178 25.624 33
Patrimônio líquido (41.825) (17.161) (31.851) (7.398)
(ii) Demonstração do resultado sintética:

Controladas Coligada
B3B Cryo US BHP Latam

2023 2023 2023 2023
Receitas 94.703 42.233 42.403 12.151
Lucro antes do IR/CS 13.591 9.161 12.317 (1.841)
Despesa de IR/CS (5.494) (3.642) (4.749) -
Lucro (prejuízo) líquido 8.097 5.519 7.568 (1.841)
Lucro não realizado (113) - - -
Lucro (prejuízo) líquido realizado 7.984 5.519 7.568 (1.841)

Controladas Coligada
B3B Cryo (a) US (a) BHP Latam

2022 2022 (Reapresentado) 2022 2022
Receitas 73.385 15.140 16.035 88
Lucro antes do IR/CS 5.038 (590) 3.623 (1.518)
Despesa de RI/CS (3.708) (1.748) (1.857) 131
Lucro (prejuízo) líquido 1.330 (2.339) 1.766 (1.387)

Controladas Coligada
B3B Cryo (a) US (a) BHP Latam

2022 2022 (Reapresentado) 2022 2022
Lucro não realizado (106) - - -
Lucro (prejuízo) líquido realizado 1.224 (2.339) 1.766 (1.387)
(a) informações referentes a junho/2022 a dezembro/22.
(iii) Demonstração do resultado abrangente sintética:

Controladas Coligada
B3B Cryo US BHP Latam

2023 2023 2023 2023
Lucro (prejuízo) líquido 8.097 5.519 7.568 (1.841)
Outros resultados abrangentes - - - (751)
Total do resultado abrangente 8.097 5.519 7.568 (2.592)

Controladas Coligada
B3B Cryo US BHP Latam

2022 2022 (Reapresentado) 2022 2022
Lucro (prejuízo) líquido 1.330 (2.339) 1.766 (1.387)
Outros resultados abrangentes - - - (366)
Total do resultado abrangente 1.330 (2.339) 1.766 (1.753)
(iv) Reconciliação das informações financeiras dos investimentos:

Controladas Coligada
B3B Cryo US BHP Latam

2023 2023 2023 2023
Patrimônio líquido em 1 de janeiro 41.719 17.161 31.851 7.398
Distribuição de dividendos aos acionistas (8.096) (3.180) (7.568) -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 8.097 5.519 7.568 (1.841)
Lucro não realizado (113) - - -
Aumento de Capital 35.000 11.968 63.185 9.222
Variação cambial - - - (751)
Patrimônio líquido em 31 de dezembro 76.607 31.468 95.036 14.028
Percentual de participação societária - % 100 100 100 14,24
Ágio na aquisição de coligada (a) - - - 4.846
Participação nos investimentos 76.607 31.468 95.036 6.843
(a) Em 31 de dezembro de 2023, os investimentos em coligadas incluem ágio no montante 
de R$ 4.846.

Controladas Coligada
B3B Cryo US BHP Latam

2022
2022 (Rea-
presentado) 2022 2022

Patrimônio líquido em 1 de janeiro 94 500 105 28
Distribuição de dividendos aos acionistas (1.330) - (1.765) -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 1.330 (2.339) 1.765 (1.387)
Lucro não realizado (106) - - -
Aumento de Capital 41.731 19.000 31.746 9.123
Variação cambial - - - (366)
Patrimônio líquido em 31 de dezembro 41.719 17.161 31.851 7.398
Percentual de participação societária - % 100 100 100 17,47
Ágio na aquisição de coligada (a) - - - 4.846
Participação nos investimentos 41.719 17.161 31.851 6.138
(a) Em 31 de dezembro de 2022, os investimentos em coligadas incluem ágio no montante 
de R$ 4.846.

13. Imobilizado: Consolidado
Maq. e 
Equip.

Moveis e 
Utensílios

Benf. em Imó-
veis de Terc. Instalações

Equip. Processa-
mento Dados Veículos

Ferramentas 
e Acessórios

Ativo Imob. 
em And.

Ativo Imob. 
em And. Total

Em 31 de dezembro de 2022
Saldo inicial 1.970 19 - 43 92 200 12 - - 2.335
Aquisição Custo controladas maio/22 22.710 414 162 265 419 1.678 - 341 - 25.989
Aquisição depreciação controladas maio/22 (4.957) (329) (10) (51) (174) (653) - - - (6.174)
Transferências - 43 - (43) - - - - - -
Aquisições 14.856 255 1 2 226 105 8 1.104 - 16.557
Depreciação (1.829) (38) (4) (16) (80) (302) (3) - - (2.271)
Alienação Custo (1.568) - - - - (281) - - - (1.849)
Alienação Depreciação 215 - - - - 125 - - - 340
Saldo contábil, líquido 31.397 364 149 201 482 872 17 1.445 - 34.927
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 38.005 731 162 267 748 1.750 21 1.445 - 43.129
Depreciação acumulada (6.608) (367) (13) (66) (266) (878) (4) - - (8.202)
Saldo contábil, líquido 31.397 364 149 201 482 872 17 1.445 - 34.927
Saldo inicial 31.397 364 149 201 482 872 17 1.445 - 34.927
Transferências 503 - - - - - - (503) - -
Aquisições 113.141 83 92 - 435 - 214 192 49 114.206
Depreciação (7.809) (71) (10) (27) (166) (327) (21) - (1) (8.432)
Alienação Custo (2.502) (26) - - - - - - - (2.528)
Alienação Depreciação 405 - - - - - - - - 405
Saldo contábil, líquido 135.135 350 231 174 751 545 210 1.134 48 138.578
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 149.147 788 254 267 1.183 1.750 235 1.134 49 154.807
Depreciação acumulada (14.012) (438) (23) (93) (432) (1.205) (25) - (1) (16.229)
Saldo contábil, líquido 135.135 350 231 174 751 545 210 1.134 48 138.578

14. Intangível: Projetos em andamento Softwares Total
Em 01 de janeiro de 2022
Custo 136 151 287
Amortização acumulada - (58) (58)
Saldo contábil, líquido 136 93 229
Saldo inicial 136 93 229
Aquisições 54 180 234
Amortização - (19) (19)
Saldo contábil, líquido 190 254 444
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 190 331 521
Amortização acumulada - (77) (77)
Saldo contábil, líquido 190 254 444
Saldo inicial
Aquisições - 415 415
Amortização - (93) (93)
Saldo contábil, líquido - 322 322
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 190 746 936
Amortização acumulada - (170) (170)
Saldo contábil, líquido 190 576 766
15. Fornecedores: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fornecedores Nacionais 160 99 27.091 11.957
Fornecedores Estrangeiros - - 103 584

160 99 27.194 12.541
A Companhia não possuía operações de antecipações no final do exercício de 2023. 16. 
Salários e encargos sociais:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Provisão para férias - - 1.983 1.305
Salários a pagar 202 -
INSS a recolher 14 8 812 485
FGTS a recolher - - 233 159
Bônus - - 1.460 819
IRRF a recolher 9 - 304 124
Outros - 5 189 15

23 13 5.183 2.907
17. Tributos a pagar e parcelamento de impostos:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

ICMS - - 3.044 958
IRPJ 1.530 20 4.782 1.933
COFINS - - 578 558
CSLL 748 48 1.585 625
PIS - - 127 163
ISS - - 115 80
IPI - - 6 1
INSS - - 7 5
CSRF - 11 17 19
IRRF 1 4 180 101
Parcelamento - Simples Nacional - - 675 704
Parcelamento - PERT - - 1.361 1.598
Parcelamento - ICMS - - - 149
Outros 4 - 57 27

2.283 83 12.534 6.921
Circulante 2.283 83 11.018 4.971
Não Circulante - - 1.516 1.950

18. Empréstimos e financiamentos: Consolidado
2023 2022

Circulante
Empréstimos garantidos (conta-garantida) - 14
Empréstimos bancários 395 2.026
Antecipação de Recebíveis - 57
Consórcios 49 66

444 2.163
Não circulante
Empréstimos bancários 1.088 1.139
Consórcios 126 176

1.214 1.315
Total dos empréstimos 1.658 3.478

Consolidado
2023 2022

Em 1º de janeiro de 3.478 2.407
Adição na aquisição de controlada (a) - 9.652
Adições 1.753 18.709
Juros Provisionados 311 1.128
Variação Cambial (96) -
Amortizações (3.477) (27.324)
Juros Pagos (311) (1.094)
Em 31 de dezembro 1.658 3.478
(a) Refere-se arrendamentos advindos da aquisição das Empresas do Grupo BHP pela 
Companhia, ocorrido em junho de 2022. Os empréstimos são compostos por antecipação 
de recebíveis, contas garantidas, empréstimos e financiamento de equipamentos.ao longo 
do ano de 2022, foi antecipado o valor de R$ 14.922 gerando um custo financeiro no valor 
de R$ 336. O prazo médio de antecipação em 2022 foi de 29 dias. Em 2023, não houve 
antecipações. Os empréstimos bancários da US foram liquidados no exercício de 2023 
antecipando os vencimentos onde os cupons médios eram de 31,71% ao ano. Foi constituído, 
em 2023, um financiamento em dólar referente a compra de um equipamento, com venci-
mentos até 2027 sem incidência de juros. Os financiamentos são garantidos pelos próprios 
equipamentos financiados e deposito em garantia. O valor total do empréstimo em 31 de 
dezembro de 2023 é de R$ 1.492. O empréstimo da Cryo é composto por um financiamento 
de veículo. Onde o cupom é de 18,88% a.a, com vencimento até 2026, onde a garantia é 
o próprio bem financiado. O valor total do empréstimo em 31 de dezembro de 2023 é de 
R$ 166. Em 31 de dezembro de 2023, os empréstimos não estavam sujeitos a quaisquer 
cláusulas de covenants financeiros e todas as obrigações contratuais estavam cumpridas 
pelas suas controladas. 19. Ativos de direito de uso e passivos de arrendamento:

Consolidado
2023 2022

Ativos de direito de uso
Edificações 5.668 1.191
Passivos de arrendamentos
Circulante 1.708 326
Não circulante 4.263 897

5.971 1.223
Ativos de direito de uso - Consolidado: A movimentação de saldos dos ativos de direito 
de uso é evidenciada abaixo:

2023 2022
Saldo em 1 de janeiro 1.191 -
Adição na aquisição de controlada (a) - 1.384
Adição novos contratos 5.462 -
Despesa de depreciação (985) (193)
Saldo em 31 de dezembro 5.668 1.191
(a) Refere-se a arrendamentos advindos da aquisição das Empresas do Grupo BHP pela 
Companhia, ocorrido em junho de 2022. Passivos de arrendamento: As movimentações 
dos saldos dos passivos de arrendamento são apresentadas no quadro abaixo:
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continuação  Blue Health Participações S.A.
2023 2022

Saldo em 1 de janeiro 1.223 -
Juros provisionados (30) 34
Juros pagos 112 (33)
Adição na aquisição de controlada (a) - 1.384
Adição novos contratos 5.511 -
Pagamentos (845) (162)
Saldo em 31 de dezembro 5.971 1.223
(a) Refere-se a arrendamentos advindos da aquisição das Empresas do Grupo BHP pela 
Companhia, ocorrido em junho de 2022. 20. Provisão para contingências: O Grupo é 
parte envolvida em processos cíveis e trabalhistas em andamento, e está discutindo essas 
questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são 
amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses 
processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada por seus assessores 
legais externos. A natureza das obrigações pode ser sumariada como segue: Ações cíveis e 
trabalhistas: as principais ações estão relacionadas a ações judiciais movidas por clientes e 
reclamações trabalhistas de funcionários. O encargo de provisão é reconhecido no resultado 
em “Despesas administrativas”. O saldo no Consolidado, em 31 de dezembro de 2022 e 
2023, corresponde a R$ 155 e R$ 281 respectivamente. Na opinião da administração, após 
consultoria jurídica apropriada, o resultado dessas ações judiciais não originará nenhuma 
perda significativa, além dos valores provisionados em 31 de dezembro de 2023 e em 31 
de dezembro de 2022. Os administradores da Companhia, amparado por seus assessores 
legais externos, não apontam contingências possíveis em 2022 e 2023. 21. Patrimônio 
líquido: a) Capital social: O capital social da Companhia em 2023 e 2022 é de R$ 287.206 mil 
(duzentos oitenta sete milhões duzentos e cinco mil setecentos noventa dois reais sessenta 
cinco centavos) totalmente subscrito, e dividido em 2.382 mil (duas milhões trezentas oitenta 
duas mil quatrocentos quatorze) ações nominativas e sem valor nominal das quais 1.191 mil 
(um milhão cento noventa um mil duzentas sete) são ordinárias e 1.191 mil (um milhão cento 
noventa um mil duzentas sete) são preferenciais. b) Dividendos: Conforme deliberação dos 
sócios, os lucros são distribuídos aos sócios proporcionalmente à participação de cada um 
no capital social, sendo, também, admitida a distribuição não proporcional, após deduzidos 
os prejuízos acumulados. Mediante deliberação dos sócios, a Administração poderá levantar 
balanços mensais e declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou 
de reservas de lucros existentes, com base no último balanço anual ou mensal. Para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, foram distribuídos, R$ 25.038 mil 
e R$ 660 mil, respectivamente, como dividendos aos sócios da Companhia.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 26.357 695
Reserva Legal (1.319) (35)
Base de cálculo dos dividendos 25.038 660
Dividendo proposto a pagar (25.038) (660)
Total de dividendos (25.038) (660)
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 95% 95%
Os dividendos pagos em 2023 e 2022 foram de R$ 7.737 e R$ 27.630, respectivamente. 
c) Aumento de Capital: Aumento de Capital realizado na data 03 de junho de 2022 no valor 
de RS 287.194 mil, mediante a emissão de 206 mil novas ações ordinários nominativas e 
206 mil novas ações preferenciais nominativas, sendo que R$ 100.000 mil foram integra-
lizados durante o ano de 2023. d) Reserva de Capital: A reserva de capital constituída em 
2022 é decorrente do aumento de capital com a entrada dos investidores, Kinea Private 
Equity Investimentos S.A, Lazuli Partners Asset Management Ltda, EB Capital Gestão de 
Recursos Ltda, e pela reorganização societária das Empresas US e Cryo. A reserva de capital 
constituída em 2023 é decorrente da correção monetária do capital integralizado durante o 
exercício. e) Reserva Legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% 
do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal 

tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízo e aumentar o capital. 22. Receita líquida: A reconciliação desagregada 
da receita bruta para a receita líquida é como segue:

2023 2022 (Reapresentado)
Receita bruta de venda de mercadoria 124.602 89.326
Receita bruta de serviços 46.608 24.196
Receita bruta na locação de bens 38.021 13.976
Impostos sobre venda, devoluções e abatimentos (34.714) (27.463)
Receita líquida dos serviços prestados 174.517 100.035
23. Custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022 (Reapresentado)

Custo das mercadorias vendidas - - 58.842 43.645
Custo do serviço prestado(a) - - 15.443 6.668
Despesa com pessoal (a) 709 240 31.322 16.271
Serviço de terceiros 1.377 760 12.315 10.819
Despesa com manutenção - - 952 2.174
Custo de fretes terceirizados - - 2.332 1.183
Despesa com utilidades - - 2.633 592
Despesa com vendas - - 4.061 1.788
Despesa com Locação 207 - 457 760
Insumos - - 1.054 1.055
Depreciação e amortização - 9 3.013 236
Materiais e Serv. Limpeza - - 519 40
Despesa com taxas 55 186 875 343
Despesa Viagens e Combustíveis 4 - 1.666 2.286
Despesa PCLD - - 3.721 1.201
Outras despesas 49 15 2.273 1.474

2.401 1.210 141.478 90.535
Custo das mercadorias vendidas - - 58.842 43.645
Custo do serviço prestado - - 15.443 6.668
Despesas gerais e administrativas 2.401 1.210 61.161 37.772
Despesa com vendas - - 6.032 2.450

2.401 1.210 141.478 90.535
(a) A partir do segundo semestre de 2022 e durante o ano de 2023, houve uma reestruturação 
do quadro de funcionários visando suportar o crescimento do Grupo.
24. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022 (Reapresentado)
Descontos obtidos - - 163 481
Rendimento de aplicações financeiras (a) 12.298 1.801 12.304 1.784
Juros de crédito tributário - - 35 69
Ajuste a valor presente - - 185 -
Variação cambial - - 380 -
Juros ativo - - 479 456
Receita financeira 12.298 1.801 13.546 2.790
Descontos concedidos (383) (328)
Juros Passivos (6) (4) (1.685) (1.580)
Tarifas bancárias - (1) (158) (33)
Multa mora - - (120) (273)
IOF - - (7) (27)
Variação cambial - (380)
Ajuste Valor Presente - - (421) (519)
Outros - - - (126)
Despesa financeira (6) (5) (3.154) (2.886)
Resultado financeiro, líquido 12.292 1.796 10.392 (96)

(a) O saldo está relacionado ao elevado montante mantido em aplicações financeiras durante 
o período de 2023, assim com pela elevação na taxa de rendimento. Atrelado a isso, as 
aplicações financeiras em 2022 apresentaram saldo relevante apenas após o mês de 
julho, justificando a elevação dos rendimentos em 2023. 25. Despesa de IRPJ e CSLL:

Controladora Consolidado

2023

2022 
(Rea-

presen-
tado) 2023

2022 
(Rea-

presen-
tado)

Resultado antes dos impostos sobre Lucro 30.751 1.014 44.479 8.276
(+) Lucro antes do IRPJ e CSLL - Empresas no 
"Lucro Presumido" (i) 3.034 4.888 8.612 13.779
Resultado antes dos impostos sobre  
o lucro - "Empresas no Lucro Real" 33.785 5.902 53.091 22.055
Alíquota vigente combinada de 34% (11.486) (2.007) (18.051) (7.499)
Equivalência patrimonial 7.092 1.688 (71) (82)

(4.394) (319) (18.122) (7.581)
Impostos de renda e CSLL - correntes (4.394) (319) (18.717) (7.581)
Impostos de renda e CSLL - diferido - - 595 -
Total (4.394) (319) (18.122) (7.581)
Alíquota efetiva 14,3% 31,4% 40,7% 91,6%
(i) A legislação tributária brasileira prevê um método alternativo de tributação para as empre-
sas que auferiram receita bruta de até R$ 78 milhões em seu ano fiscal anterior, denominado 
lucro presumido. Em 2023 e 2022 a Sociedade adotou essa forma alternativa de tributação, 
segundo a qual o IRPJ e CSLL foram calculados sobre uma base igual a 32% para as receitas 
de prestação de serviços e de 8% para as receitas de revenda de mercadorias, em vez 
de ser calculado com base no lucro real efetivo. O ajuste do lucro presumido representa a 
diferença entre a tributação sob esse método alternativo e o que teria sido devido com base 
na alíquota oficial aplicada ao lucro real. (ii) As empresas que seguem o regime de lucro 
presumido, US, CRYO, BHP nos anos de 2023 e 2022 e lucro Real para B3B em 2023 e 
2022 26. Cobertura de seguros (não auditado) : A Companhia tem por política manter 
cobertura de seguros em montante adequado aos possíveis riscos com sinistros de seu 
patrimônio. O valor dos seguros contratados em 31 de dezembro de 2023 é considerado 
suficiente, segundo a opinião de assessores especializados em seguros, para cobrir eventuais 
perdas. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui emissão de opinião sobre a 
suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada e analisada quanto à adequação 
pela administração da Companhia. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia apresentava 
as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Bens segurados Riscos cobertos Montante da Cobertura (R$)

Estoques Incêndio/ raio/ explosão/danos 
elétricos/ Queda de aeronave 153.260.000

27. Eventos subsequentes: 27.1 Integralização de Capital na UniBlue: Em 03 de 
janeiro de 2024 e 05 de fevereiro de 2024, a Companhia integralizou capital no valor de R$ 
980 mil e R$ 1.960 mil. Esta ação teve como objetivo principal apoiar o início das opera-
ções da UniBlue e reforçar sua estrutura de capital para suportar o crescimento planejado.
27.2 Dividendos Distribuídos: Em fevereiro de 2024, a Companhia distribuiu dividendos 
aos acionistas no montante de R$ 8.797 mil.

A DIRETORIA
Eric Varga (CEO)

Diego Cézar Barboza (CFO)
José Carlos Mosselman Pereira Junior - Contador - CRC/BA nº 018957/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas Blue Health Participações S.A. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Blue Health Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como 
as demonstrações financeiras consolidadas da Blue Health Participações S.A. e suas 
controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 
31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Blue Health Participações S.A. 
e da Blue Health Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o 
desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.   Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em 
seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 

o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.   
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu 
conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

Salvador, 29 de maio de 2024

PricewaterhouseCoopers Patricia Seoane Azevedo Biondi
Auditores Independentes Ltda. Contadora
CRC 2SP000160/F-5 CRC 1BA040103/O-0
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

Nota 2022
2021 (Não 

auditado) 2022
2021 (Não 

auditado)
Receita liquida 21 - - 108.822 76.506
Custo das mercadorias vendidas 22 - - (44.328) (35.488)
Custo dos serviços prestados 22 - - (7.650) (758)
Lucro bruto - - 56.844 40.260
Despesas gerais e administrativas 22 (1.210) (43) (39.557) (4.096)
Despesas com Vendas 22 - - (2.899) (269)
Resultado de Equivalência patrimonial 12 4.965 31.925 (242) -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 20 - (482) (117)
Lucro operac. antes do resultado financeiro 3.775 31.882 13.664 35.778
Receitas financeiras 23 1.801 - 2.847 93
Despesas financeiras 23 (5) (2) (2.910) (336)
Resultado financeiro, líquido 1.796 (2) (63) (243)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 5.571 31.880 13.601 35.535
IRPJ e CSLL correntes 24 (319) - (8.349) (3.655)
Lucro líquido do período 5.252 31.880 5.252 31.880
Resultado por ação (em reais) 2,21 2.656,69

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2022
2021 (Não 

auditado) 2022
2021 (Não 

auditado)
Lucro líquido do exercício 5.252 31.880 5.252 31.880
Operações no exterior diferenças cambiais na 
conversão (64) - (64) -
Total do result. abrangente do exercício 5.188 31.880 5.188 31.880

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Notas
Capital 
social

Capital a  
integralizar

Reserva de 
Capital

Reserva 
Legal

Lucros (prejuízos 
acumulados)

Ajuste de avaliação  
Patrimonial Total

Em 1º de janeiro de 2021 ajustado 12 - - - - - 12
Lucro líquido do exercício - - - - 31.880 - 31.880
Reserva Legal 20 - - - 1.594 (1.594) -
Lucro distribuído 20 - - - - (30.286) - (30.286)
Em 31 de dezembro de 2021 12 - - 1.594 - - 1.606
Lucro líquido do exercício - - - - 5.252 - 5.252
Reserva de Capital 20 - - 6.170 - - - 6.170
Reserva Legal 20 - - - 262 (262) - -
Aumento de capital 20 287.194 - - - - - 287.194
A Integralizar 20 - (100.000) - - - - (100.000)
Destinação dos Lucros 20 - - - - (4.990) - (4.990)
Ajustes de conversão do Período - - - - - (64) (64)
Em 31 de dezembro de 2022 287.206 (100.000) 6.170 1.856 - (64) 195.168

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2022

2021 
(Não 
audi-
tado) 2022

2021 
(Não 
audi-
tado)

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 5.571 31.880 13.601 35.535
Ajustado por:
Depreciação e amortização (Nota 13) 9 32 2.463 98
Perda (ganho) na alienação de ativo imobilizado 136 - 1.509 -
Provisão para perda de estoque (Nota 8) - - 2.075 (1.387)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 7) - - 1.302 224
Resultado de equivalência Patrimonial (4.965) (31.925) 242 -
Juros, variações monetárias sobre empréstimos, 
arrendamento mercantil, contas a pagar na aquisição 
de investimentos e contingências - - 1.506 117
Redução (aumento) nas contas de ativo
Contas a receber de clientes - - 7.973 6.232
Estoques - - (15.598) 1.369
Tributos a recuperar - - (1.176) 20
Tributos diferidos - - (1.766) -
Adiantamento a fornecedores - - (9.958) (3.343)
Outros ativos 178 (28) (159) 72
Aumento (redução) nas contas de passivo
Fornecedores 78 - (5.392) (574)
Salários e encargos sociais 15 - 1.711 271
Tributos a pagar (236) - (256) (360)
Adiantamento de cliente - - 2.210 (1.172)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais 786 (41) 287 37.102
Juros pagos - - (1.561) (117)
IRPJ e CSLL pagos - - (9.103) (3.655)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais 786 (41) (10.377) 33.330
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado - (177) (16.578) (1.089)
Constituição de empréstimo com partes relacion. (14.624) (1.002) (14.928) (1.002)
Ágio na aquisição de controlada - - (4.845) -
Aumento de capital em controladas (92.476) - - -
Aquisição de controladas, líquido do caixa adquirido (7.050) - (520) -
Recebimento de dividendos 28.516 27.222 - -
Aquisições de intangível - - (219) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimentos (85.634) 26.043 (37.090) (2.091)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos - - 18.709 18.591
Amortização de passivo de arrendamento (Nota 18) - - (162) -
Amortização de empréstimos e financiamentos - - (27.324) (23.547)
Amortização de Mútuo com partes relacionadas - - (311) -
Reserva de capital 6.170 - 6.170 -
Aumento de Capital (Nota 20) 187.194 - 187.195 -
Pagamento de dividendos (Nota 20) (27.630) (26.002) (46.462) (26.002)
Conta corrente entre partes relacionadas 8.051 - - -
Caixa líquido gerado pelas  
(aplicado nas) atividades de financiamentos 173.785 (26.002) 137.815 (30.958)
Aumento de caixa e equivalentes 
 de caixa, líquidos 88.937 - 90.348 281
Caixa e equivalente de caixas  
no início do exercício (Nota 6) - - 704 423
Caixa e equivalentes de caixa  
no final do exercício (Nota 6) 88.937 - 91.052 704

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2022
2021 (Não 

auditado) 2022
2021 (Não 

auditado)
Circulante 88.965 207 163.969 30.018
Caixa e equivalentes de caixa 6 88.937 - 91.052 704
Contas a receber de clientes 7 - - 16.457 14.811
Estoques 8 - - 31.420 7.400
Tributos a recuperar 9 - - 3.152 1.391
Adiantamento a fornecedores 10 - - 21.456 5.503
Outros ativos 28 207 432 209
Não circulante 114.449 24.060 61.982 2.954
Contas a receber de clientes - - 332 -
Partes Relacionadas 11 15.241 23.822 17.179 619
Tributos Diferidos - - 1.766 -
Investimentos 12 99.208 94 6.143 -
Imobilizado 13 - 144 34.927 2.335
Intangível - - 444 -
Direito de Uso de Arrendamento 18 - - 1.191 -
Total do ativo 203.414 24.267 225.951 32.972

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido Nota 2022
2021 (Não 

auditado) 2022
2021 (Não 

auditado)
Circulante 195 22.661 25.934 31.366
Fornecedores 12 99 - 12.541 3.399
Salários e encargos sociais 13 13 - 2.907 342
Tributos a pagar 14 83 - 4.470 2.413
Parcelamento Impostos - - 501 -
Adiantamento de cliente - - 2.897 145
Empréstimos e Financiamentos 15 - - 2.163 2.407
Passivo de arrendamento - - 326 -
Outras contas a pagar - 22 129 21
Lucros a distribuir 20 - 22.639 - 22.639
Não circulante 8.051 - 4.849 -
Partes relacionadas 11 8.051 - 532 -
Parcelamento Impostos - - 1.950 -
Empréstimos e Financiamentos 17 - - 1.315 -
Passivo de arrendamento - - 897 -
Provisão para contingências 19 - - 155 -
Total do passivo 8.247 22.661 30.783 31.366
Patrimônio líquido (capital e reservas atribuídos
aos acionistas da Controladora)
Capital social 20 287.206 12 287.206 12
Capital a Integralizar 20 (100.000) - (100.000) -
Reserva de Capital 6.170 - 6.170 -
Reserva Legal 1.856 1.594 1.856 1.594
Ajuste Acumulado de Conversão (64) - (64) -
Total do patrimônio líquido 195.168 1.606 195.168 1.606
Total do passivo e patrimônio líquido 203.414 24.267 225.951 32.972

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Informações gerais: 1.1 Informações gerais: A Blue Health Participações S.A. 
(“Companhia” ou “BHP”), com sede na cidade de São Paulo, iniciou suas operações em 2017 
sob a denominação social SS Holding S.A, atuando como empresa de investimentos em 
projetos em alguns setores. Atualmente, a BHP é uma holding que concentra investimentos 
nos setores de equipamentos e consumíveis médicos, nos segmentos de: diagnóstico de 
imagem, suporte à vida, IVD (diagnóstico in vitro) e prestação de serviços especializados 
para operadores de saúde, hospitais, clínicas, centro de diagnósticos entre outros. Nossa 
missão é proporcionar a nossos clientes uma solução completa (one-stop-shop) em termos 
de equipamentos e consumíveis médicos, através da (i) locação, (ii) prestação de serviços 
de manutenção e (iii) venda de equipamentos médicos, através de tecnologia de ponta, 
parcerias globais estratégicas e profissionais altamente qualificados, democratizando o 
acesso à saúde na América Latina. A BHP foi moldada para ser a ferramenta de consolida-
ção de investimentos e formação do Grupo Blue Health (“Grupo”) através das participações 
integrais nas empresas Ultra-Som Equipamentos Médicos Ltda. (“US”), Brazil 3 Business 
Participações Ltda. (“B3B”) e Cryo Service Ltda. (“Cryo”). Adicionalmente aos investimentos 
supracitados, a BHP atua na América Latina através de sua subsidiária Blue Health Latam, 
sediada nas Bahamas e com atuação no segmento de IVD (diagnostico in vitro), na qual 
possui participação de 17,47% (em 31 de dezembro de 2022). Em junho de 2022, as 
participações societárias detidas pelos sócios fundadores das empresas US e Cryo foram 
integralmente transferidas para a BHP, conforme apresentado no item b da nota 2.3.1. Ainda 
no ano de 2022, houve a entrada de fundos de investimento geridos por três investidores 
na composição societária da BHP: (i) Kinea Private Equity Investimentos S.A. (“Kinea”), (ii) 
Lazuli Partners Asset Management Ltda. (“Lazuli”) e (iii) EB Capital Gestão de Recursos Ltda. 
(“EB Capital”). A entrada destes investidores possui dois grandes objetivos: (a) profissiona-
lizar a governança corporativa do Grupo, elevando aos padrões de gestão e compliance de 
Companhias listadas em bolsa; e (b) acelerar o crescimento do Grupo Blue Health, focando 
na ampliação do portfólio de equipamentos médicos e seus consumíveis e prestação de 
serviços oferecidos aos clientes. 1.2 Conflito entre Rússia e Ucrânia: Em fevereiro de 
2022, a Rússia lançou uma invasão militar em larga escala e agora está envolvida em um 
amplo conflito militar com a Ucrânia. Em resposta, governos e autoridades em todo o mundo, 
incluindo os Estados Unidos, Reino Unido e União Europeia, anunciaram diversas sanções 
e restrições a exportação a certas empresas, instituições financeiras, indivíduos e setores 
econômicos da Rússia e Bielorrússia. A Rússia, por sua vez, anunciou contramedidas com 
vistas a punir empresas estrangeiras pela interrupção de suas atividades. Tais sanções e 
demais medidas não afetaram a BHP. A Administração da Companhia e do Grupo está 
monitorando continuamente os desenvolvimentos para avaliar quaisquer possíveis impactos 
futuros que possam surgir como resultado da crise em andamento. 1.3 Impactos contá-
beis relacionados às mudanças climáticas: A Administração da Companhia e do Grupo 
está monitorando continuamente os desenvolvimentos para avaliar quaisquer possíveis 
impactos futuros que possam surgir como resultado das mudanças climáticas. Em paralelo 
a sociedade concentra-se na redução, voluntária e escalonada, das emissões operacionais 
de gases do efeito estufa. 2. Resumo das principais políticas contábeis: 2.1 Base de 
preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consis-
tentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de 
determinados ativos e passivos financeiros, tem seu custo ajustado para refletir a mensu-
ração ao valor justo. Os ativos mantidos para a venda são mensurados pelo menor valor 
entre o valor contábil e o valor justo menos os custos de venda. A preparação de demons-
trações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demons-
trações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. A Administração da Companhia autorizou 
a emissão das demonstrações financeiras em 18 de agosto de 2023. 2.2 Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: A moeda funcional da Companhia e de suas controladas 
é o Real e a BHP Latam utiliza o Dolar. Essas demonstrações financeiras são apresentadas 
em milhares de Reais. Todas as informações financeiras apresentadas em milhares de Reais 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
a) Transações e saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são 
inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. 
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à 
taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. 2.3 Políticas contábeis: 
2.3.1. Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o 
controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento 
com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As 
empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas na Nota 12. a) Transações 
eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre as empresas do grupo, e quaisquer 
receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intra-grupo, são eliminados. 
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência 
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Compa-
nhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos 
não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução 

ao valor recuperável. b) Combinação de Negócios: Os ativos identificáveis adquiridos e os 
passivos e passivos contingentes assumidos em uma combinação de negócios são regis-
tradas utilizando o método de aquisição. Quando o controle é transferido para a Companhia, 
estes ativos e passivos são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aqui-
sição. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda 
por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme 
incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimô-
nio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações 
preexistentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. 
Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de 
aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, 
então ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As 
demais contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de 
relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do 
exercício. Ultra-Som Equipamentos Médicos Ltda. : Em 02 de junho de 2022, a Companhia 
celebrou transferência de 100% das quotas do capital social da Ultra-Som Equipamentos 
Médicos Ltda. (“US”). A Empresa opera com vendas, locação e manutenção de equipamen-
tos médicos. Cryo Service Ltda. : Em 02 de Junho de 2022, a Companhia celebrou trans-
ferência de 100% das quotas do capital social da Cryo Service Ltda. (“Cryo”). A Empresa 
opera com vendas e assistência técnica de equipamentos médicos. A tabela a seguir resume 
a contraprestação paga aos vendedores e os valores dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos reconhecidos nas datas das referidas aquisições: 

US Cryo
31/05/2022 31/05/2022

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 48 1.476
Contas a receber de clientes 3.682 7.797
Estoques 4.762 5.735
Tributos a recuperar 43 543
Adiantamento a fornecedores 1.452 4.544
Outros ativos 25 39

10.011 20.133
Não circulante
Investimentos 4 -
Imobilizado 16.569 3.238
Intangível 23 221
Direito de Uso de Arrendamento 1.365 -

17.961 3.459
Total do ativo 27.972 23.593
Passivo
Circulante
Fornecedores 2.236 2.501
Salários e encargos sociais 242 613
Tributos a pagar 2.477 921
Parcelamento Impostos 449 -
Adiantamento de cliente 44 498
Empréstimos e Financiamentos 8.007 -
Passivo de arrendamento 326 -
Outras contas a pagar - 9.537
Lucros a distribuir 8.650 9.023

22.431 23.093
Não circulante
Partes relacionadas 750 -
Parcelamento Impostos 1.983 -
Empréstimos e Financiamentos 1.645 -
Passivo de arrendamento 1.058 -

5.437 -
Total do passivo 27.868 23.093
Total de ativos líquidos identificáveis 105 500
Na data aquisição/transferência
Caixa - -
Instrumentos patrimoniais emitidos  
(103 mil ações ordinárias) - 500
Instrumentos patrimoniais emitidos  
(169 mil ações ordinárias) 105 -
Contraprestação contingente
Total da contraprestação transferida 105 500
Ativo de indenização
Valor justo da participação acionária - -
Total da contraprestação 105 500

2.3.2. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Outras 
divulgações relacionadas a perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros 
(exceto os indicados nesta Nota) estão disponíveis nas notas explicativas abaixo:  Julgamen-
tos, estimativas e premissas contábeis significativas - Nota 3;  Imobilizado - Nota 2.3.5. A 
Administração revisa anualmente o valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identifi-
cadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de 
um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre 
o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de 
desconto antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria 
em que opera a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas de venda é 
determinado, sempre que possível, com base em transações recentes de mercado entre 
partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência de transações 
observáveis nesse sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos 
dispostos neste modelo são corroborados por indicadores disponíveis de valor justo, como 
preços cotados para entidades listadas, entre outros indicadores disponíveis. A Companhia 
baseia sua avaliação de redução ao valor recuperável com base nas previsões e orçamentos 
financeiros mais recentes, os quais são elaborados separadamente pela administração 
para cada unidade geradora de caixa às quais os ativos estejam alocados. As projeções 
baseadas nessas previsões e orçamentos geralmente abrangem o período de cinco anos. 
Uma taxa média de crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos fluxos de caixa 
futuros após o quinto ano. A perda por desvalorização do ativo é reconhecida no resultado 
de forma consistente com a função do ativo sujeito à perda. Para ativos que não sejam ágio, 
é efetuada uma avaliação em cada data de reporte para determinar se existe um indicativo de 
que as perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem 
ou diminuíram. Se tal indicativo existir, a Companhia estima o valor recuperável do ativo ou 
da unidade geradora de caixa. Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo 
previamente reconhecida é revertida apenas se tiver havido mudança nas estimativas utili-
zadas para determinar o valor recuperável do ativo desde a última perda por desvalorização 
que foi reconhecida. A reversão é limitada para que o valor contábil do ativo não exceda o 
valor contábil que teria sido determinado (líquido de depreciação, amortização ou exaustão), 
caso nenhuma perda por desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo em anos 
anteriores. Essa reversão é reconhecida no resultado. Não houve ajustes nas datas bases 
de 2021 e 2022. 2.3.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez 
e vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco 
insignificante de mudança de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. Os saldos 
bancários a descoberto, quando existentes, representam contas correntes garantidas, as 
quais são apresentadas como parte de empréstimos e financiamentos de forma consistente 
com sua natureza de atividade de financiamento e não como parte de caixa e equivalentes 
de caixa uma vez que não há outras contas correntes mantidas junto à respectiva instituição 
financeira, as quais pudessem compensar o saldo devedor. Para efeitos da demonstração 
consolidada dos fluxos de caixa, os saldos bancários a descoberto, quando existentes, são 
incluídos como componente de caixa e equivalentes de caixa, uma vez que essas contas 
garantidas são liquidadas em curto espaço de tempo e compõem parte integral da gestão 
de caixa da Companhia. 2.3.4. Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A Companhia mantém as contas 
a receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, 
essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das 
provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante. 2.3.5. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao 
valor líquido de realização, dos dois o menor. O valor líquido de realização é o preço de 
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão 
e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 2.3.6. Imobilizado: Máquinas 
e Equipamentos compreendem principalmente os equipamentos utilizados pela Companhia 
como objeto de locação em seus contratos com clientes. O imobilizado é mensurado pelo 
seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e pode incluir transferências do patrimônio 
de quaisquer ganhos/perdas de hedge de fluxo de caixa qualificados como referentes à 
compra de imobilizado em moeda estrangeira. O custo histórico também inclui os custos de 
financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associa-
dos a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens 
ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados 
em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação é calculada 
usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida 
útil estimada, como segue:
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continuação 

continuação  Blue Health Participações S.A.
Anos

Máquinas e Equipamentos 10
Moveis e Utensílios 10
Equip. Processamento Dados 5
Veículos 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, 
se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela com-
paração dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras receitas não operacionais”” na demonstração do resultado. 
2.3.7. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificáveis como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou 
no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente 
reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.3.8. Provisões: 
Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de 
um evento passado. É provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do 
valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que 
o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, 
por exemplo por força de um contrato de seguro, o reembolso é 
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reem-
bolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão 
é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, 
as provisões são descontadas utilizando uma taxa corrente antes 
dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos 
ao passivo. Quando for adotado desconto, o aumento na provisão 
devido à passagem do tempo é reconhecido como como despesa 
financeira. 2.3.9. IRPJ e CSLL correntes: IRPJ e CSLL – correntes: 
As despesas fiscais do exercício compreendem o IRPJ e a CSLL 
corrente. O IRPJ é reconhecido na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiver relacionado a itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido. Os encargos do IRPJ e da CSLL 
correntes são calculados com base nas leis tributárias em vigor ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Companhia 
contabiliza os ativos e passivos fiscais correntes de forma líquida se, 
e somente se, as entidades referidas possuem o direito legalmente 
executável de fazer ou receber um único pagamento líquido e as 
entidades pretendam fazer ou receber este pagamento líquido ou 
recuperar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.3.10. 
Capital social: As ações são classificadas no patrimônio líquido.
2.3.11. Reconhecimento da receita: A receita é reconhecida 
quando, ou à medida que o controle sobre bens ou serviços distintos 
é transferido para o cliente. Isso requer, entre outros, que exista um 
contrato com direitos e obrigações exigíveis, que o cliente esteja 
comprometido com suas obrigações contratuais e que a cobrança 
da contraprestação seja provável, levando em consideração a qua-
lidade de crédito do cliente. Receita é o preço de transação ao qual 
a entidade espera ter direito. A contraprestação é ajustada pelo valor 
do dinheiro no tempo se o período entre a transferência de bens ou 
serviços e o recebimento do pagamento for superior a doze meses 
e houver um benefício financeiro significativo para o cliente ou para 
a entidade. Se um contrato contiver mais de um bem ou serviço 
distinto, o preço da transação é alocado para cada obrigação de 
desempenho com base nos preços de venda individuais relativos. Se 
os preços de venda individuais não forem diretamente observáveis, 
a Companhia os estimará razoavelmente, principalmente usando 
valores de referência históricos. A receita é reconhecida para cada 
obrigação de desempenho em um momento ou ao longo do tempo. 
a) Venda de equipamentos: A receita é reconhecida quando o controle 
das mercadorias (especialmente equipamentos, reagentes e consu-
míveis) passa para o cliente, geralmente na entrega das mercadorias. 
Os prazos de pagamento normalmente não excedem 90 dias após 
a aceitação do cliente. b) Receita de serviços: A receita é reconhecida 
ao longo do tempo de forma linear ou, se o padrão de desempenho 
não for linear, conforme os serviços são prestados. Os pagamentos 
dos clientes são normalmente recebidos mensalmente. c) Receita 
financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo 
decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa 
efetiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado é incluída nos ganhos/(perdas) líquidos de 
valor justo com esses ativos. A receita de juros de ativos financeiros 
ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes calculada utilizando o método da taxa 
de juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como 
parte da receita financeira de juros. A receita financeira é calculada 
por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto 
de um ativo financeiro exceto para ativos financeiros que, posterior-
mente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de ativos 
financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é 
aplicada ao valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução 
da provisão para perdas). d) Receita de arrendamentos: A receita 
com arrendamentos de arrendamentos operacionais quando a 
Companhia atua como arrendador, é reconhecida pelo método linear 
como receita durante o período do arrendamento. Os custos diretos 
iniciais incorridos na obtenção de um arrendamento operacional são 
adicionados ao valor contábil do ativo subjacente e reconhecidos 
como despesa ao longo do prazo do arrendamento, na mesma base 
que a receita de arrendamento. Os respectivos ativos arrendados 
são incluídos no balanço patrimonial com base em sua natureza. 
2.3.12. Ativos financeiros: a) Classificação: A Companhia classifica 
seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: 
 Mensurados ao valor justo por meio do resultado.  Mensurados 
ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio 
da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contra-
tuais dos fluxos de caixa. A Companhia classifica os seguintes ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado:  Investimentos em 
títulos de dívida que não se qualificam para mensuração ao custo 
amortizado  Investimentos patrimoniais mantidos para negociação; 
e investimentos patrimoniais para os quais a entidade não optou por 
reconhecer ganhos e perdas por meio de outros resultados abran-
gentes. Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos 
e perdas serão registrados no resultado. Para investimentos em 
instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio no 
qual o investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos 
patrimoniais que não são mantidos para negociação, isso dependerá 
de a Companhia ter feito ou não a opção irrevogável, no reconheci-
mento inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. A Companhia 
reclassifica os investimentos em títulos de dívida somente quando o 
modelo de negócios para gestão de tais ativos é alterado. b) Reco-
nhecimento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de 
ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na 
qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os 
ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de rece-
ber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a 
Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e 
benefícios da propriedade. c) Mensuração: No reconhecimento inicial, 
a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, 
no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como 
despesas no resultado. Os ativos financeiros com derivativos embu-
tidos são considerados, em sua totalidade, ao determinar se os seus 
fluxos de caixa consistem apenas em pagamento do principal e de 
juros. Instrumentos de dívida: A mensuração subsequente de 
títulos de dívida depende do modelo de negócio da Companhia para 
gestão do ativo, além das características do fluxo de caixa do ativo. 
A Companhia classifica seus títulos de dívida de acordo com as duas 

categorias de mensuração a seguir: Custo amortizado - os ativos, 
que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando 
tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e 
de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com 
juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em 
receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. 
Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconheci-
dos diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/
(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas 
por impairment são apresentadas em uma conta separada na 
demonstração do resultado. Valor justo por meio do resultado 
- os ativos que não atendem os critérios de classificação de custo 
amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes são mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título de dívida 
que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do 
resultado são reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em 
outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem. Instrumen-
tos patrimoniais: A Companhia subsequentemente mensura, ao 
valor justo, todos os investimentos patrimoniais. Quando a adminis-
tração da Companhia escolher apresentar, ao valor justo, os ganhos 
e perdas com investimentos patrimoniais em outros resultados 
abrangentes, não haverá reclassificação subsequente dos ganhos e 
perdas ao valor justo para o resultado após a baixa do investimento. 
Os dividendos desses investimentos continuam a ser reconhecidos, 
no resultado, como outras receitas quando o direito de a Companhia 
receber pagamentos é estabelecido. As variações no valor justo dos 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhe-
cidas em outros ganhos/(perdas) na demonstração do resultado 
quando aplicável. As perdas por impairment (e a reversão dessas 
perdas) em investimentos patrimoniais mensurados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes não têm uma divulgação 
separada das outras mudanças no valor justo. d) Impairment: O Grupo 
avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito asso-
ciadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodolo-
gia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento 
significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, 
o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo 
IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo 
da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis e) 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal 
não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no 
curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência 
ou falência da Companhia ou da contraparte. 2.3.13. Novas normas 
que entraram em vigor no execício de 2022: As seguintes 
alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o 
exercício iniciado em 1º de janeiro de 2022:  Alteração ao IAS 16/
CPC 27 “Ativo Imobilizado”: em maio de 2020, o IASB emitiu uma 
alteração que proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado 
os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo 
estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e 
custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exer-
cício.  Alteração ao IAS 37/CPC 25 “Provisão, Passivos Contingen-
tes e Ativos Contingentes”: em maio de 2020, o IASB emitiu essa 
alteração para esclarecer que, para fins de avaliar se um contrato é 
oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos 
incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de 
outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. 
 Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: em maio de 2020, o 
IASB emitiu as seguintes alterações como parte do processo de 
melhoria anual, aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2022: o (i) IFRS 
9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais taxas devem 
ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos financeiros. 
o (ii) IFRS 16/CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 
a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relaciona-
dos a melhorias no imóvel arrendado. o (iii) IFRS 1/CPC 37 “Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simpli-
fica a aplicação da referida norma por uma subsidiária que adote o 
IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação à men-
suração do montante acumulado de variações cambiais. o (iv) IAS 
41/CPC 49 - “Ativos Biológicos” - remoção da exigência de excluir 
os fluxos de caixa da tributação ao mensurar o valor justo dos ativos 
biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de 
mensuração do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. 
As alterações mencionadas acima não tiveram impactos significativos 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados 
e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. 3.3.1. Estimativas e premissas: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidas foram elaboradas com apoio em 
diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As 
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liquida-
ção das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico ine-
rente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimati-
vas pelo menos anualmente. As principais premissas relativas a 
fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes 
fontes de incerteza em estimativas na data de reporte, envolvendo 
risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil 
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas 
a seguir. a) Perda (impairment) de ativos financeiros: As provisões 
para perdas com ativos financeiros são baseadas em premissas 
sobre o risco de inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. A 
Companhia aplica julgamento para estabelecer essas premissas e 
para selecionar os dados para o cálculo do impairment, com base 
no histórico da Companhia, nas condições existentes de mercado e 
nas estimativas futuras ao final de cada exercício. A Companhia 
avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito asso-
ciadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Para as 
contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem 
simplificada conforme permitido pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, 
reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do 
reconhecimento inicial dos recebíveis. A Companhia estabeleceu uma 
matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de 
perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos 
para os devedores e para o ambiente econômico. 3.3.2. Julgamen-
tos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas requer que a Administração faça julgamentos, estima-
tivas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, 
bem como as divulgações de passivos contingentes. 4. Gestão de 
risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades 
da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado (incluindo risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa 
de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco 
de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia se con-
centra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca mini-
mizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da 
Companhia. A Companhia procura gerenciar o risco, com relação a 
transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. 
a) Risco de taxa de câmbio: A Companhia importa produtos para 
revenda e estão expostas ao risco cambial decorrente da exposição 
a flutuações de cotações de moedas estrangeiras, basicamente com 
relação ao dólar norte-americano e Euro. Apresentamos a seguir os 
impactos que seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos 
pertinentes às quais a Companhia está exposto no final do exercício. 
A administração estabeleceu uma política que exige que a Companhia 
administre seus riscos cambiais em relação à sua moeda funcional. 

Consolidado

A ven-
cer

Atra-
sado 

até 
30 

dias

De 31 
a 60 
dias 

de 
atraso

De 61 
a 90 
dias 

de 
atraso

De 91 
a 180 

dias 
de 

atraso

Acima 
180 

dias de 
atraso Total

31 de dezem-
bro de 2022
Taxa de 
perdas 
espera-
das - %

0,10% 0,50% 1,00% 2,00% 50,00% 100,00%

Valor 
contábil 
bruto

12.800 1.390 1.346 745 1.635 3.463 21.378

Provisão 
para 
perdas

13 8 14 14 819 3.463 4.328

31 de dezem-
bro de 2021 
(Não auditado)
Taxa de 
perdas 
espera-
das - %

0,10% 0,50% 1,00% 2,00% 50,00% 100,00%

Valor 
contábil 
bruto

14.066 326 280 60 199 256 15.187

Provisão 
para 
perdas

14 2 3 1 101 256 376

As movimentações na provisão para perdas das contas a receber 
de clientes da Companhia são as seguintes:

Consolidado

2022
2021 (Não 

auditado)
Em 1º de janeiro 376 -
Aquisição de controlada 2.650 -
Provisão constituída durante período contábil 1.302 376
Em 31 de dezembro 4.328 376
8. Estoques: Consolidado

2022
2021 (Não 

auditado)
Estoques de equipamento para revenda 31.420 7.400

31.420 7.400
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo 
das mercadorias vendidas” totalizou R$ 44.328 mil em 2022 (2021 
- R$ 35.488 mil).
9. Tributos a recuperar: Consolidado

2022 2021 (Não auditado)
ICMS a Recuperar 554 129
IRRF a Recuperar 20 1
CSLL a Recuperar 59 -
Cofins a Recuperar 1.473 880
Pis a Recuperar 320 191
IPI a Recuperar 267 -
IRPJ a Recuperar 2 -
Outros a Recuperar 457 190

3.152 1.391
10. Adiantamentos a fornecedores: Os valores se referem a 
adiantamentos de fornecedores de equipamentos de diagnósticos 
por imagem. Tais adiantamentos serão liquidados no decorrer do 
exercício seguinte.

Consolidado
2022 2021 (Não auditado)

Adiantamento a fornecedores 21.280 5.503
Adiantamentos de Importações 175 -

21.456 5.503
11. Partes relacionadas:

Controladora Consolidado

2022
2021 (Não 

auditado) 2022
2021 (Não 

auditado)
Partes relacionadas
Adiantamento de 
Dividendos 9.761 619 17.179 619
Brazil 3 Business 
Participações Ltda 5.480 23.203 - -

15.241 23.822 17.179 619
Controladora Consolidado

Partes relacionadas 
Passivo

2022
2021 (Não 

auditado) 2022
2021 (Não 

auditado)

Brazil 3 Business 
Participações Ltda 8.051 - - -

8.051 - - -
Controladora Consolidado

Partes relacionadas 
Resultado Juros Passivo

2022

2021 
(Não audi-

tado) 2022

2021 
(Não audi-

tado)

Gabriel M C Junqueira de Andrade - - 532 -
- - 532 -

Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave 
da Administração inclui os diretores executivos. A remuneração paga 
pelos serviços desses profissionais, considerada benefícios de curto 
prazo, está demonstrada a seguir:

2022 2021 (Não auditado)
Diretoria executiva (a) 231 47

231 47
(a) Em 2022, a Companhia passou por reestruturação societária, 
acarretando na formação de nova composição de diretoria. 12. 
Investimentos: a) Movimento dos investimentos:

Controladora
2022 2021 (Não auditado)

Em 1 de janeiro 94 18.246
Aquisição de controlada (Nota 12 b) 2.203 -
Ágio na aquisição de coligada 4.846 -
Participação nos lucros de controladas 6.188 31.925
Aumento de Capital 92.477 -
Variação Cambial (64) -
Dividendos recebidos de controladas (6.536) (50.077)
Em 31 de dezembro 99.208 94
b) Participação societária nos investimentos:

Percentual

Nome País Negócio

Rela-
ciona-
men-
tos

Participa-
ção direta 
nas ações 
ordinárias

Participa-
ção nas 

ações pre-
ferenciais

B3B Brasil

Venda e Manu-
tenção de 

equipamentos 
médicos

Contro-
lada 100 100

Cryo 
Ser-
vice

Brasil

Venda e Manu-
tenção de 

equipamentos 
médicos

Contro-
lada 100 100

US & 
Cia Brasil

Venda, Manuten-
ção e Locação 
de Equipamen-
tos Médicos

Contro-
lada 100 100

BHP 
Latam

Baha-
mas

Venda de 
equipamentos 

médicos

Coli-
gada 
(a)

17 17

(a) Em 29 de novembro de 2022, a Companhia celebrou contrato 
de compra e venda de quotas e outras avenças com os sócios 
representantes, para a aquisição de 17,47% do capital social da 
Blue Health LATAM Ltd. (“Latam”). A empresa opera com vendas e 
assistência técnica de equipamentos médicos. Em decorrência da 
aquisição a Companhia se comprometeu a pagar o 

A administração julga que o nível de risco decorrente das operações 
de importação é baixo, visto que as operações realizadas são 
basicamente de importações para revenda. b) Risco de crédito: O 
risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos 
em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de 
crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. A Companhia 
restringe sua exposição a riscos de crédito associados a bancos e 
a aplicações financeiras efetuando seus investimentos em instituições 
financeiras de primeira linha, de acordo com limites e ratings previa-
mente estabelecidos. A política de vendas de serviços da Companhia 
está intimamente associada ao nível de risco de crédito a que está 
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação 
de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim 
como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas 
por segmento de negócios e limites individuais de posição, são 
procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de 
inadimplência em suas contas a receber. O risco de crédito decor-
rente de transações com clientes, devido à pulverização dos clientes, 
é administrado mediante avaliação individualizada dos clientes da 
Companhia, considerando seu histórico de adimplência, perspectivas 
de crescimento da cultura de atuação do cliente e capacidade de 
pagamento. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante 
o período, e a administração não espera nenhuma perda decorrente 
de inadimplência dessas contrapartes, além daquelas que foram 
provisionadas (Nota 7). c) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia 
não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus com-
promissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo 
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. A 
previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais da 
Companhia e agregada pela Diretoria Financeira. A Diretoria Financeira 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em con-
sideração os planos de financiamento da dívida da Companhia, 
cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do 
quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regula-
tórias externas ou legais. Para administrar a liquidez do caixa, são 
estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, 
sendo monitoradas diariamente pela Diretoria Financeira. A tabela 
abaixo analisa os passivos da Companhia, por faixas de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela 
são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Controladora Consolidado

2022

Menos 
de 

um 1

Entre 
1 e 2 
anos

Menos 
de 

um 1

Entre 
1 e 2 
anos

Fornecedores 99 - 12.541 -
Salários e encargos sociais 13 - 2.907 -
Tributos a pagar 83 - 4.470 -
Parcelamento Impostos - - 501 1.950
Adiantamento de cliente - - 2.897 -
Empréstimos e Financiamentos - - 2.163 1.315
Passivo de arrendamento - - 326 897
Outras contas a pagar - - 129 -
Contingências - - - 155

195 - 25.934 4.317

2021 (Não auditado)

Menos 
de 1 
ano

Entre 
1 e 2 
anos

Menos 
de 1 
ano

Entre 
1 e 2 
anos

Fornecedores - - 3.399 -
Salários e encargos sociais - - 342 -
Tributos a pagar - - 2.413 -
Passivo de arrendamento - - - -
Adiantamento de cliente - - 145 -
Empréstimos e Financiamentos - - 2.407 -
Outras contas a pagar 22 - 21 -
Lucros a distribuir 22.639 - 22.639 -

22.661 - 31.366 -
5. Instrumentos financeiros por categoria:

Controladora Consolidado

Ativos financeiros 2022

2021 
(Não 
audi-
tado) 2022

2021 
(Não 
audi-
tado)

Ativo ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 88.937 - 91.052 704
Contas a receber de clientes - - 16.457 -

88.937 - 107.509 704
Ativo ao valor justo por meio do resultado
Contas a receber de clientes - - - 14.811

- - - 14.811
88.937 - 107.509 15.515

Passivos financeiros 2022 2021 2022 2021
Passivo ao custo amortizado
Fornecedores 99 - 12.541 3.399
Tributos a pagar 83 - 4.470 2.413
Parcelamento Impostos - - 2.451 -
Empréstimos e Financiamentos - - 3.478 2.407
Passivo de arrendamento - - 1.223 -
Partes relacionadas 8.051 - 532 -
Lucros a distribuir - - - 22.639

8.233 - 24.695 30.858
6. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado

2022

2021 
(Não 
audi-
tado) 2022

2021 
(Não 
audi-
tado)

Recursos em banco e em caixa 7.557 - 8.538 9
Aplicações financeiras 
 de curto prazo 81.380 - 82.514 695

88.937 - 91.052 704
Todas as aplicações financeiras da Companhia e das suas controladas 
estão alocadas em operações Compromissadas e CDBs de liquidez 
diária com taxa média de 102% a.a. do CDI.
7. Contas a receber de clientes: Consolidado

2022

2021 
(Não  

auditado)
Contas a receber de clientes 21.378 15.187
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.328) (376)
(-) AVP Contas a Receber (593) -

16.457 14.811
O prazo médio de recebimento das controladas é de 30 dias. 
A análise de vencimentos do contas a receber em atraso está 
apresentada abaixo:

Consolidado
2022 2021 (Não auditado)

A vencer 12.800 14.066
Até 30 dias 1.390 326
De 31 a 60 Dias 1.346 280
De 61 a 90 Dias 745 60
De 91 a 180 Dias 1.635 199
Acima 180 dias 3.463 256

21.378 15.187
Devido ao histórico baixo de perdas de créditos, a administração 
decidiu por tomar o seguinte critério de reconhecimento de PECLD:
A vencer 0,10%
Até 30 dias 0,50%
De 31 a 60 dias 1,00%
De 61 a 90 dias 2,00%
De 91 a 180 dias 50,00%
Acima de 180 dias 100,00%
Sendo assim, a provisão para perdas em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 foi determinada para contas a receber de clientes 
da seguinte forma:
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continuação 

continuação  Blue Health Participações S.A.
valor de R$ 6.445. O ágio desta aquisição totalizou R$ 4.846. C) Resumo das informações 
financeiras: (i) Balanço patrimonial sintético:

Controladas Coligada
B3B Cryo US & Cia BHP Latam

2022
2021 (Não 

auditado) 2022 2022 2022
Circulante
Ativo 41.323 29.811 16.316 26.999 8.364
Passivo (8.513) (31.908) (7.554) (20.773) (1.000)
Ativo circulante líquido

32.810 (2.097) 8.763 6.227 7.364
Não circulante
Ativo 15.145 2.191 10.902 34.523 33
Passivo (6.130) - (164) (8.899) -
Ativo não circulante líquido

9.015 2.191 10.737 25.624 33
Patrimônio líquido (41.825) (94) (19.500) (31.851) (7.398)
(ii) Demonstração do resultado sintética:

Controladas Coligada
B3B Cryo (a) US & Cia (a) BHP Latam

2022
2021 (Não 

auditado) 2022 2022 2022
Receitas 73.385 76.506 23.928 16.035 88
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 5.038 35.580 4.736 3.623 (1.518)
Despesa de IRPJ e CSLL (3.708) (3.655) (2.518) (1.857) 131
Lucro (prejuízo) líquido 1.330 31.925 2.218 1.766 (1.387)
Lucro líquido 1.330 31.925 2.218 1.766 (1.387)
(a) informações referentes a junho/2022 a dezembro/22.
(iii) Demonstração do resultado abrangente sintética:

Controladas Coligada
B3B Cryo US & Cia BHP Latam

2022
2021 (Não 

auditado) 2022 2022 2022
Lucro líquido 1.330 31.925 2.218 1.766 (1.387)
Outros resultados abrangentes - - - - (366)
Total do resultado abrangente 1.330 31.925 2.218 1.766 (1.753)

(iv) Reconciliação das informações financeiras dos investimentos:
Controladas Coligada

B3B Cryo US & Cia BHP Latam

2022
2021 (Não 

auditado) 2022 2022 2022
Patrimônio líquido em 1 de janeiro 94 18.246 500 105 28
Distrib. de dividendos aos acionistas (1.330) (50.077) (3.441) (1.766) -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.224 31.925 3.441 1.766 (1.387)
Aumento de Capital 41.731 - 19.000 31.746 9.123
Variação cambial - - - - (366)
Patrimônio líq. em 31 de dezembro 41.719 94 19.500 31.851 7.398
Percentual de participação societária - % 100 100 100 100 17
Ágio na aquisição de coligada (a) - - - - 4.846
Participação nos investimentos 41.719 94 19.500 31.851 6.318
(a) Em 31 de dezembro de 2022, os investimentos em coligadas incluem ágio no montante 
de R$ 4.846
13. Imobilizado: Controladora

Veículos Total
Em 1 de janeiro de 2021
Saldo inicial - -
Aquisições 176 176
Depreciação (32) (32)
Saldo contábil, líquido 144 144
Em 31 de dezembro de 2021 (Não auditado)
Custo 176 176
Depreciação acumulada (32) (32)
Saldo contábil, líquido 144 144
Saldo inicial 144 144
Depreciação (8) (8)
Alienação Custo (176) (176)
Alienação Depreciação 40 40
Saldo contábil, líquido - -
Em 31 de dezembro de 2022
Custo - -
Depreciação acumulada - -
Saldo contábil, líquido - -

14. Fornecedores: Controladora Consolidado

2022
2021 (Não 

auditado) 2022
2021 (Não 

auditado)
Fornecedores Nacionais 99 - 11.957 3.153
Fornecedores Estrangeiros - - 584 246

99 - 12.541 3.399
15. Salários e encargos sociais: Controladora Consolidado

2022
2021 (Não 

auditado) 2022
2021 (Não 

auditado)
Provisão para férias - - 1.305 170
INSS a recolher 8 - 485 71
FGTS a recolher - - 159 37
Bônus - - 819 -
IRRF a recolher - - 124 63
Outros 5 - 15 1

13 - 2.907 342
16. Tributos a pagar e parcelamento de impostos:

Controladora Consolidado

2022
2021 (Não 

auditado) 2022
2021 (Não 

auditado)
ICMS - - 958 979
IRPJ 20 - 1.933 635
COFINS - - 558 325
CSLL 48 - 625 321
PIS - - 163 65
ISS - - 80 79
IPI - - 1 -
INSS - - 5 -
CSRF 11 - 19 -
IRRF 4 - 101 -
Parcelamento - Simples Nacional - - 704 -
Parcelamento - PERT - - 1.598 -
Parcelamento - ICMS - - 149 -
Outros - - 27 9

83 - 6.921 2.413
Circulante 83 - 4.971 2.413
Não Circulante - - 1.950 -
17. Empréstimos e financiamentos:

Consolidado
2022 2021 (Não auditado)

Circulante
Empréstimos garantidos (conta-garantida) 14 -
Empréstimos bancários 2.026 2.407
Antecipação de Recebíveis 57 -
Consórcios 66 -

2.163 2.407
Não circulante
Empréstimos bancários 1.139 -
Consórcios 176 -

1.315 -
Total dos empréstimos 3.478 2.407

Consolidado
2022 2021 (Não auditado)

Em 1º de janeiro de 2.407 7.363
Adições 28.361 18.591
Juros Provisionados 1.128 117
Amortizações (27.324) (23.547)
Juros Pagos (1.095) (177)
Em 31 de dezembro 3.478 2.407
Os empréstimos são compostos por antecipação de recebíveis, contas garantidas, emprés-
timos e financiamento de equipamentos. (a) ao longo do ano de 2022 foi antecipado o valor 
de R$ 14.922 (ante R$ 18.591 em 2021) gerando um custo financeiro no valor de R$ 336 
(ante 2021 com R$ 117). O prazo médio de antecipação em 2022 foi de 29 dias (sendo 
2021, 33 dias). As antecipações são garantidas pelas duplicatas de clientes de baixo risco 
aprovados pelo banco. (b) Os empréstimos bancários da US têm vencimento até 2024 e 
cupons médios de 31,71% ao ano. O total de empréstimos inclui empréstimos bancários 
e financiamentos de equipamentos de R$ 3.258. Os financiamentos são compostos por 
equipamentos adquiridos para locação (Tomografias e Ressonâncias magnéticas). Os 
contratos de empréstimos referem-se a empréstimos intermediados por bancos comerciais 
com taxas pré-fixadas de juros que variam de 7,44% a 21,59% e pós fixadas de 17,11% 
a 21,59% + CDI, onde o sócio é o avalista garantidor. Os financiamentos são garantidos 
pelos próprios equipamentos financiados. A US possui contrato que apresenta cláusulas 
restritivas (covenants) não financeiras e cumpriu com esses covenants durante o exercício 
2022. (c) O empréstimo da Cryo é composto por um financiamento de veículo no valor de 
R$220. Onde o cupom é de 18,88% a.a, com vencimento até 2026, onde a garantia é o 
próprio bem financiado.

18. Ativos de direito de uso e passivos de arrendamento:
Consolidado

2022 2021 (Não auditado)
Ativos de direito de uso
Edificações 1.191 -
Passivos de arrendamentos
Circulante 326 -
Não circulante 897 -

1.223 -
Ativos de direito de uso - Consolidado: A movimentação de saldos dos ativos de direito 
de uso é evidenciada abaixo:

2022 2021 (Não auditado)
Saldo em 1 de janeiro - -
Adição na aquisição de controlada (a) 1.384 -
Despesa de depreciação (193) -
Saldo em 31 de dezembro 1.191 -
(a) Refere-se a arrendamentos advindos da aquisição das Empresas do Grupo BHP pela 
Companhia, ocorrido em junho de 2022. Passivos de arrendamento: As movimentações 
dos saldos dos passivos de arrendamento são apresentadas no quadro abaixo:

2022 2021 (Não auditado)
Saldo em 1 de janeiro - -
Juros provisionados 34 -
Juros pagos (33) -
Adição na aquisição de controlada (a) 1.384 -
Pagamentos (162) -
Saldo em 31 de dezembro 1.223 -
(a) Refere-se a arrendamentos advindos da aquisição das Empresas do Grupo BHP pela 
Companhia, ocorrido em junho de 2022. 19. Provisão para contingências: O Grupo BHP é 
parte envolvida em processos cíveis, em andamento, e está discutindo essas questões tanto 
na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por 
depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são 
estimadas e atualizadas pela administração, amparada por seus assessores legais externos. 
A natureza das obrigações pode ser sumariada como segue: Ações cíveis: as principais 
ações estão relacionadas a ações judiciais movidas contra a Companhia por clientes. O 
encargo de provisão é reconhecido no resultado em “Despesas administrativas”. O saldo 
em 31 de dezembro de 2022 corresponde a R$ 155. Na opinião da administração, após 
consultoria jurídica apropriada, o resultado dessas ações judiciais não originará nenhuma 
perda significativa além dos valores provisionados em 31 de dezembro de 2022. Os admi-
nistradores da Companhia, amparado por seus assessores legais externos, não apontam 
contingências possíveis em 2022. 20. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social 
da Companhia em 2022 é de R$ 287.205 mil (duzentos oitenta sete milhões duzentos cinco 
mil setecentos noventa dois reais sessenta cinco centavos) totalmente subscrito, parcialmente 
integralizado e dividido em 2.382 mil (duas milhões trezentas oitenta duas mil quatrocentos 
quatorze) ações nominativas e sem valor nominal das quais 1.191 mil (um milhão cento 
noventa um mil duzentas sete) são ordinárias e 1.191 mil (um milhão cento noventa um mil 
duzentas sete) são preferenciais.

Acionistas

Qtd. De 
Ações 

Ordinárias

Qtd. De 
Ações Pre-
ferenciais

Qtd. de 
Ações 
Totais

Capital 
Social 

Total (%)
Blue Health Holding S.A. 229.848 - 229.848 9,64769
Antenor Liberal Batista Neto 98.092 131.133 229.225 9,62154
Luiz Carlos Dos Santos Batista 
Junior 122.634 163.926 286.560 12,02814
Caio Barretto Batista 147.151 196.706 343.857 14,43313
Paulo Victor Barreto Costa 5.088 7.617 12.705 0,53328
Signa Participações Ltda. 4.229 7.447 11.676 0,49009
Wilson Gonçalves Santana 80.351 141.490 221.841 9,31161
Gabriel Mendes Caldeira Junqueira 
De Andrade 40.683 77.459 118.142 4,95892
José Ademar Dos Santos 3.311 4.460 7.771 0,32618
Antonio Carlos De Toledo Roberto 3.311 4.460 7.771 0,32618
Kinea Private Equity 206.986 206.986 413.972 17,37616
Safira Participações S.A. 49.742 49.742 99.484 4,17576
Índigo Participações S.A. 60.064 60.064 120.128 5,04228
Aquamarine Fundo De Investimento 
Em Participações Multiestratégia 139.717 139.717 279.434 11,72903
Total 1.191.207 1.191.207 2.382.414 100,00000
O Capital social da Companhia em 2021 era de R$ 12 mil (doze mil reais), dividido em 12 
mil ações de valor nominal de R$ 1,00 (um real).

31 de dezembro de 2021 (Não auditado)
Antenor Liberal Batista Neto 4
Luiz Carlos dos Santos Batista Junior 4
Caio Barreto Batista 4
Total de ações ordinárias 12
b) Dividendos: Conforme deliberação dos sócios, os lucros são distribuídos aos sócios 
proporcionalmente à participação de cada um no capital social, sendo, também, admitida a 
distribuição não proporcional, após deduzidos os prejuízos acumulados. Mediante delibera-
ção dos sócios, a Administração poderá levantar balanços mensais e declarar dividendos 

Consolidado
Maq. e 
Equip.

Moveis e 
Utensilios

Benf. em Imó-
veis de Terc. Instalações

Equip. Proces-
samento Dados Veiculos

Ferramentas e 
Acessorios

Ativo Imob. 
em And. Total

Em 1 de janeiro de 2021
Saldo inicial 1.259 1 - - 13 72 - - 1.345
Aquisições 748 18 - 43 90 176 13 - 1.088
Depreciação (37) - - - (12) (48) (1) - (98)
Saldo contábil, líquido 1.970 19 - 43 92 200 12 - 2.335
Em 31 de dezembro de 2021 (Não auditado)
Custo 2.007 19 - 43 103 248 13 - 2.433
Depreciação acumulada (37) - - - (12) (48) (1) - (98)
Saldo contábil, líquido 1.970 19 - 43 92 200 12 - 2.335
Saldo inicial 1.970 19 - 43 92 200 12 - 2.335
Aquisição Custo controladas maio/22 22.710 414 162 265 419 1.678 - 341 25.989
Aquisição depreciação controladas maio/22 (4.957) (329) (10) (51) (174) (653) - - (6.174)
Transferências - 43 - (43) - - - - -
Aquisições 14.856 255 1 2 226 105 8 1.104 16.557
Depreciação (1.829) (38) (4) (16) (80) (302) (3) - (2.271)
Alienação Custo (1.568) - - - - (281) - - (1.849)
Alienação Depreciação 215 - - - - 125 - - 340
Saldo contábil, líquido 31.397 364 149 201 482 872 17 1.445 34.927
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 38.006 731 163 267 748 1.750 21 1.445 43.130
Depreciação acumulada (6.608) (367) (13) (66) (266) (878) (4) - (8.203)
Saldo contábil, líquido 31.397 364 149 201 482 872 17 1.445 34.927

intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes, com 
base no último balanço anual ou mensal. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2022 e em 31 de dezembro de 2021, foram distribuídos, R$ 4.990mil e R$ 30.286 mil, 
respectivamente, como dividendos aos sócios da Companhia. 

2022 2021
Lucro líquido do exercício 5.253 31.880
Reserva Legal (263) (1.594)
Base de cálculo dos dividendos 4.990 30.286
Dividendo proposto a pagar (4.990) (30.286)
Total de dividendos (4.990) (30.286)
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 95% 95%
Os dividendos pagos em 2022 e 2021 foram de R$ 27.630. e R$ 26.002, respectivamente. 
c) Aumento de Capital: Aumento de Capital realizado na data 03 de junho de 2022 no valor de 
RS 197.187mil, mediante a emissão de 206 mil novas ações ordinários nominativas e 206 
mil novas ações preferenciais nominativas. Onde o preço unitário de emissão de cada nova 
ação ordinária e preferencial é de R$ 478,60. d) Integralização de Capital: A companhia irá 
realizar a integralização do capital com aportes futuros ao longo do exercício de 2023. e) 
Reserva de Capital: A reserva de capital é decorrente do aumento de capital com a entrada 
dos investidores, Kinea Private Equity Investimentos S.A, Lazuli Partners Asset Management 
Ltda, EB Capital Gestão de Recursos Ltda, e pela reorganização societária das Empresas US 
e Cryo. f) Reserva Legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% 
do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal 
tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízo e aumentar o capital. 21. Receita líquida: A reconciliação desagregada 
da receita bruta para a receita líquida é como segue:

Controladora Consolidado

2022
2021 (Não 

auditado) 2022
2021 (Não 

auditado)
Receita bruta de venda de mercadoria - - 92.998 100.125
Receita bruta de serviços - - 29.624 4.642
Receita bruta na locação de bens - - 14.409 25
Impostos sobre venda, devoluções e abatimentos - - (28.209) (28.286)
Receita líquida dos serviços prestados - - 108.822 76.506
22. Custos e despesas por natureza: Controladora Consolidado

2022
2021 (Não 

auditado) 2022
2021 (Não 

auditado)
Custo das mercadorias vendidas - - 44.328 35.488
Custo do serviço prestado - - 7.650 758
Despesa com pessoal 240 - 17.301 2.609
Serviço de terceiros 760 7 11.414 636
Despesa com manutenção - - 2.194 -
Custo de fretes terceirizados - - 1.183 436
Despesa com utilidades - - 607 220
Despesa com vendas - - 1.890 278
Despesa com Locação - 1 916 1
Insumos - - 1.065 192
Depreciação e amortização 9 32 143 98
Materiais e Serv. Limpeza - - 49 6
Despesa com taxas 186 - 420 -
Despesa Viagens e Combustíveis - - 2.525 358
Despesa PCLD - - 1.546 -
Outras despesas 16 3 1.203 (469)

1.211 43 94.434 40.611
Custo das mercadorias vendidas - - 44.328 35.488
Custo do serviço prestado - - 7.650 758
Despesas gerais e administrativas 1.211 43 39.557 4.096
Despesa com vendas - - 2.899 269

1.211 43 94.434 40.611
23. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2022
2021 (Não 

auditado) 2022
2021 (Não 

auditado)
Descontos concedidos (328) (50)
Juros Passivos (4) - (1.587) (117)
Tarifas bancárias (1) (2) (50) (35)
Multa mora - - (273) (4)
IOF - - (27) (3)
Ajuste Valor Presente - - (519) (74)
Outros - - (92) (53)
Despesa financeira (5) (2) (2.910) (336)
Descontos obtidos - - 481 7
Rendimento de aplicações financeiras 1.801 - 1.828 15
Juros de crédito tributário - - 69 58
Juros ativo - - 469 13
Receita financeira 1.801 - 2.847 93
Resultado financeiro 1.796 (2) (63) (243)
24. Despesa de IRPJ e CSLL: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Resultado antes dos impostos sobre Lucro 5.571 31.880 13.601 35.535
(-) Lucro antes do IRPJ e CSLL - Empresas no 
"Lucro Presumido" (i) 333 44 9.671 (24.785)
Resultado antes dos impostos sobre o 
lucro - "Empresas no Lucro Real" 5.904 31.924 23.272 10.750
Alíquota vigente combinada de 34% (2.007) (10.854) (7.912) (3.655)
Equivalência patrimonial 1.688 10.854 - -
Outras adições/exclusões não dedutíveis para 
fins fiscais (ii) - - (437) -

(319) - (8.349) (3.655)
Impostos de renda e CSLL - correntes (319) - (8.349) (3.655)
Impostos de renda e CSLL - diferido - - - -
Total (319) - (8.349) (3.655)
Alíquota efetiva 5,7% 0,0% 61,4% 10,3%
(i) A legislação tributária brasileira prevê um método alternativo de tributação para as 
empresas que auferiram receita bruta de até R$ 78 milhões em seu ano fiscal anterior, 
denominado lucro presumido. Em 2021 a Sociedade adotou essa forma alternativa de 
tributação, segundo a qual o IRPJ e CSLL foram calculados sobre uma base igual a 32% 
para as receitas de prestação de serviços e de 8% para as receitas de revenda de merca-
dorias, em vez de ser calculado com base no lucro real efetivo. O ajuste do lucro presumido 
representa a diferença entre a tributação sob esse método alternativo e o que teria sido 
devido com base na alíquota oficial aplicada ao lucro real. (ii) Trata-se de dispêndios que 
não podem ser deduzidos para efeitos fiscais, nos termos da legislação tributária aplicável, 
tais como despesas com multas, doações, brindes, perdas de ativos e certas provisões; (iii) 
As empresas que seguem o regime de lucro presumido, US, CRYO, BHP nos anos de 2021 
e 2022 e lucro Real para B3B em 2022 e Lucro presumido em 2021. 25. Cobertura de 
seguros (não auditado) : A Companhia tem por política manter cobertura de seguros em 
montante adequado aos possíveis riscos com sinistros de seu patrimônio. O valor dos segu-
ros contratados em 31 de dezembro de 2022 é considerado suficiente, segundo a opinião 
de assessores especializados em seguros, para cobrir eventuais perdas. O escopo dos 
trabalhos de nossos auditores não inclui emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura 
de seguros, a qual foi determinada e analisada quanto à adequação pela administração da 
Companhia. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresentava as seguintes principais 
apólices de seguro contratadas com terceiros:
Bens segurados Riscos cobertos Montante da Cobertura (R$)

Estoques
Incêndio/ raio/ explosão/danos 
elétricos/ Queda de aeronave 133.500.000

26. Eventos subsequentes: Decisão do STF sobre ‘coisa julgada’ em matéria tributária: Em 
8 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF”), em julgamento sobre ‘coisa jul-
gada’ em tributos recolhidos de forma continuada, no sentido da perda de efeitos de decisões 
individuais transitadas em julgado quando proferido novo julgamento, em sentido diverso, em 
matérias tributárias. O STF rejeitou, ainda, o pedido de modulação dos efeitos da referida 
decisão, determinando o recolhimento de valores passados, desde que ainda não prescritos. 
Em face de decisão do STF sobre coisa julgada em matéria tributária identificamos que não 
há impacto imediato para a Companhia. Adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC) 
: Entre os meses de janeiro a junho de 2023, a Companhia enviou à suas controladas, US 
e Cryo, conforme aprovado em contrato de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 
(AFAC), o montante de R$ 23.421 mil. O contrato determina que o AFAC será irrevogável, 
irretratável e irreversível e deverá ser capitalizado pela Empresa. Aumento de capital: Em 
31 de maio de 2023, por meio do instrumento particular de alteração e consolidação do 
contrato social, a companhia decidiu aumentar o capital social da US em R$ 34.499 mil 
por meio da subscrição de 34.499 novas quotas sociais, cada uma com valor nominal de 
R$ 1,00 (um real), as quais foram totalmente integralizadas pela Sócia, por meio da capita-
lização de adiantamentos para futuro aumento de capital anteriormente realizados em favor 
da Empresa. Em 29 de Junho de 2023, por meio do instrumento particular de alteração e 
consolidação do contrato social, a companhia decidiu aumentar o capital social da Cryo em 
R$ 750 mil por meio da subscrição de 750.000 novas quotas sociais, cada uma com valor 
nominal de R$ 1,00 (um real), as quais foram totalmente integralizadas pela Sócia, por meio 
da capitalização de adiantamentos para futuro aumento de capital anteriormente realizados 
em favor da Empresa. Integralização de capital: Em 02 de junho de 2023, a Companhia 
realizou a integralização do capital no valor de R$ 100 mil.
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continuação  Blue Health Participações S.A.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas Blue Health Participações S.A. Opinião com ressalva: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Blue Health Participações S.A. 
(“Companhia” ou “Controladora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Blue Health Participações S.A. 
e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado 
em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contá-
beis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos pos-
síveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com 
ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Blue Health Participações 
S.A. e da Blue Health Participações S.A. e suas controladas em 31/12/2022, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho con-
solidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
com ressalva: Não acompanhamos as contagens físicas dos estoques das empresas 
controladas da Companhia em 01/01/2021, em que o saldo no Consolidado corresponde 
a R$ 7.383 mil, pois nossa contratação como auditores independentes, ocorreu em data 
posterior e não foi possível nos satisfazer, por outros procedimentos de auditoria apropria-
dos e suficientes, quanto às quantidades dos estoques em 01/01/2021, cujo valor teve 
efeito na determinação do custo das mercadorias vendidas e serviços prestados do exer-
cício findo em 31/12/2021, no Consolidado, no valor de R$ 36.246 mil. Consequentemente, 
não foi possível determinar a existência de eventuais ajustes nos custos das mercadorias 
vendidas e serviços prestados das cifras comparativas do Consolidado (exercício findo em 
31/12/2021), que poderiam afetar a comparabilidade com as demonstrações financeiras 
consolidadas do exercício findo em 31/12/2022. Da mesma forma, nas demonstrações 
financeiras individuais em 31/12/2021, não foi possível determinar a existência de eventuais 
ajustes nos saldos dos investimentos em 31/12/2021 e no resultado de equivalência 
patrimonial do exercício findo nessa data, cujos valores correspondem a R$ 94 mil e um 
ganho de R$ 31.925 mil, respectivamente, e que poderiam afetar a comparabilidade com 
as demonstrações financeiras individuais do exercício findo em 31/12/2022. Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 

seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas contro-
ladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Outros assuntos: Valores correspondentes ao exercício 
anterior: Não examinamos, nem foram examinadas por outros auditores independentes as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31/12/2021, 
cujas cifras estão apresentadas para fins comparativos, e, consequentemente, não emitimos 
opinião sobre elas. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a direto-
ria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria • apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Salvador, 18 de agosto de 2023
PricewaterhouseCoopers Patricia Seoane Azevedo Biondi
Auditores Independentes Ltda. Contadora
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1BA040103/O-0

A DIRETORIA
Eric Varga (CEO) Diego Cézar Barboza (CFO) José Carlos Mosselman Pereira Junior - Contador - CRC/BA nº 018957/O-0

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=bab428d3-add0-42d7-a8c6-f8e4f4898498
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REC Afonso de Freitas Empreendimentos 
Imobiliários S.A.

CNPJ/MF nº 30.393.371/0001-41 – NIRE 35.300.569.822
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de maio de 2024

Data, Hora e Local: 27 de maio de 2024, às 14:00hs, na sede social da REC Afonso De Freitas Empreen-
dimentos Imobiliários S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Afonso de Freitas, 
330, Paraiso, CEP 04006-051 (“Companhia”). Convocação e Presenças: convocação dispensada nos 
termos do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”), 
tendo em vista a presença de acionistas titulares de 100% (cem por cento) das ações de emissão da 
Companhia, conforme assinaturas lançadas no livro de registro de presença de acionistas da Companhia. 
Composição da Mesa: Presidente, Ricardo Laham; Secretário, Fernando Hamaoui. Ordem do Dia: 
examinar, discutir e deliberar sobre (i) a redução de capital da Companhia no valor de R$ 352.070,00 
(trezentos e cinquenta e dois mil e setenta reais), com o cancelamento de 352.070 (trezentos e cinquenta 
e duas mil e setenta) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal de emissão da Companhia, por 
considerar o capital excessivo em relação às atividades da Companhia, e mediante restituição de capital 
aos acionistas; (ii) se aprovado o item “(i)” da Ordem do Dia, a alteração da redação do art. 5º do Estatuto 
Social da Companhia. Deliberações: O Presidente da Mesa colocou em discussão o item (i) da Ordem 
do Dia, tendo sido aprovado pela unanimidade dos acionistas, sem quaisquer ressalvas, a redução do 
capital social da Companhia por considerar o capital excessivo em relação às atividades da Companhia no 
valor total de R$ 352.070,00 (trezentos e cinquenta e dois mil e setenta reais), com o cancelamento de 
352.070 (trezentos e cinquenta e duas mil e setenta) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal de 
emissão da Companhia, passando o referido capital social de R$ 42.730.608,00 (quarenta e dois milhões, 
setecentos e trinta mil, seiscentos e oito reais), para R$ 42.378.538,00 (quarenta e dois milhões, trezentos 
e setenta e oito mil, quinhentos e trinta e oito reais), dividido em 42.378.538 (quarenta e duas milhões, 
trezentas e setenta e oito mil, quinhentas e trinta e oito) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, 
mediante restituição de valor equivalente a R$ 352.070,00 (trezentos e cinquenta e dois mil e setenta 
reais) aos acionistas, em moeda corrente nacional, proporcionalmente às suas respectivas participações 
no capital social da Companhia, mantendo-se inalterado o percentual de participação de cada acionista 
no capital social. A redução de capital só se tornará efetiva e o pagamento da restituição aos acionistas 
somente será realizado após o cumprimento das seguintes condições suspensivas, cumulativamente: (a) 
publicação da presente ata; e (b) decurso do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação 
desta ata, sem que tenha sido apresentada, pelos credores quirografários, oposição a essa deliberação 
ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial dos valores devidos a 
tais credores, conforme estabelecido no artigo 174, § 2º, da Lei das S.A. Colocado em votação o item (ii) 
da Ordem do Dia, os acionistas aprovaram a alteração do Artigo 5º. do Estatuto Social, cujo caput passa 
a ter a seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional é de R$ 42.378.538,00 (quarenta e dois milhões, trezentos e setenta e oito 
mil, quinhentos e trinta e oito reais), dividido em 42.378.538 (quarenta e duas milhões, trezentas e setenta 
e oito mil, quinhentas e trinta e oito) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, todas inte-
gralizadas em moeda corrente nacional. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma 
do art. 168 da Lei das S.A.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém quisesse fazer 
uso da palavra, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os 
trabalhos, foi esta lida e aprovada por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada pelos acionistas 
presentes e lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Mesa: Presidente, 
Ricardo Laham; Secretário, Fernando Hamaoui. Acionistas Presentes: Vila 11 Administração de Vilas S.A., 
por sua vez representada por seus diretores, Sr. Fernando Hamoui e o Sr. Ricardo Laham; e Ricardo 
Laham Participações Societárias Ltda., representada por Ricardo Laham. São Paulo, 27 de maio de 2024. 
Ricardo Laham – Presidente da Mesa; Fernando Hamaoui – Secretário da Mesa.

REC Barata Ribeiro Empreendimentos 
Imobiliários S.A.

CNPJ/MF nº 11.634.778/0001-79 – NIRE 35.300.570.219
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de maio de 2024

Data, Hora e Local: 27 de maio de 2024, às 14:00hs, na sede social da REC Barata Ribeiro Empreendimentos 
Imobiliários S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Barata Ribeiro, 336, Bela 
Vista, CEP 01308-000 (“Companhia”). Convocação e Presenças: convocação dispensada nos termos do 
art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista 
a presença de acionistas titulares de 100% (cem por cento) das ações de emissão da Companhia, conforme 
assinaturas lançadas no livro de registro de presença de acionistas da Companhia. Composição da Mesa: 
Presidente, Ricardo Laham; Secretário, Fernando Hamaoui. Ordem do Dia: examinar, discutir e deliberar 
sobre (i) a redução de capital da Companhia no valor de R$ 5.923.638,00 (cinco milhões, novecentos e vinte 
e três mil, seiscentos e trinta e oito Reais), com o cancelamento de 5.923.638 (cinco milhões, novecentas 
e vinte e três mil, seiscentas e trinta e oito) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal de emissão da 
Companhia, por considerar o capital excessivo em relação às atividades da Companhia, e com restituição 
de capital aos acionistas; (ii) se aprovado o item “(i)” da Ordem do Dia, a alteração da redação do art. 5º 
do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: O Presidente da Mesa colocou em discussão o item (i) da 
Ordem do Dia, tendo sido aprovado pela unanimidade dos acionistas, sem quaisquer ressalvas, a redução 
do capital social da Companhia por considerar o capital excessivo em relação às atividades da Companhia, 
no valor total de R$ 5.923.638,00 (cinco milhões, novecentos e vinte e três mil, seiscentos e trinta e oito 
Reais), com o cancelamento de 5.923.638 (cinco milhões, novecentas e vinte e três mil, seiscentas e trinta e 
oito) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal de emissão da Companhia, passando o referido capital 
social de R$ 55.323.435,00 (cinquenta e cinco milhões, trezentos e vinte três mil, quatrocentos e trinta e 
cinco reais), para R$ 49.399.797,00 (quarenta e nove milhões, trezentos e noventa e nove mil, setecentos 
e noventa e sete Reais), dividido em 49.399.797 (quarenta e nove milhões, trezentas e noventa e nove mil, 
setecentas e noventa e sete) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, mediante restituição de valor 
equivalente a R$ 2.711.564,00 (dois milhões, setecentos e onze mil, quinhentos e sessenta e quatro Reais) 
aos acionistas, em moeda corrente nacional, restituição esta feita proporcionalmente às suas respectivas 
participações no capital social da Companhia, mantendo-se inalterado o percentual de participação de cada 
acionista no capital social. A redução de capital só se tornará efetiva e o pagamento da restituição aos acio-
nistas somente será realizado após o cumprimento das seguintes condições suspensivas, cumulativamente: 
(a) publicação da presente ata; e (b) decurso do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação 
desta ata, sem que tenha sido apresentada, pelos credores quirografários, oposição a essa deliberação 
ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial dos valores devidos a 
tais credores, conforme estabelecido no artigo 174, § 2º, da Lei das S.A. Colocado em votação o item (ii) 
da Ordem do Dia, os acionistas aprovaram a alteração do Artigo 5º. do Estatuto Social, cujo caput passa a 
ter a seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional é de R$ 49.399.797,00 (quarenta e nove milhões, trezentos e noventa e nove mil, 
setecentos e noventa e sete Reais), dividido em 49.399.797 (quarenta e nove milhões, trezentas e noventa 
e nove mil, setecentas e noventa e sete) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, todas 
integralizadas em moeda corrente nacional. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma 
do art. 168 da Lei das S.A.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém quisesse fazer 
uso da palavra, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os 
trabalhos, foi esta lida e aprovada por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada pelos acionistas 
presentes e lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Mesa: Presidente, 
Ricardo Laham; Secretário, Fernando Hamaoui. Acionistas Presentes: Vila 11 Administração de Vilas S.A., 
por sua vez representada por seus diretores, Sr. Fernando Hamoui e o Sr. Ricardo Laham; e Ricardo 
Laham Participações Societárias Ltda., representada por Ricardo Laham. São Paulo, 27 de maio de 2024. 
Ricardo Laham – Presidente da Mesa; Fernando Hamaoui – Secretário da Mesa.

REC Correia Dias Empreendimentos 
Imobiliários S.A.

CNPJ/MF nº 30.835.362/0001-63 – NIRE 35.300.571.541
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de maio de 2024

Data, Hora e Local: 27 de maio de 2024, às 14:00hs, na sede social da REC Correia Dias Empreendi-
mentos Imobiliários S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Correia Dias, 
475, Paraiso, CEP 04104-001 (“Companhia”). Convocação e Presenças: convocação dispensada nos 
termos do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”), 
tendo em vista a presença de acionistas titulares de 100% (cem por cento) das ações de emissão da 
Companhia, conforme assinaturas lançadas no livro de registro de presença de acionistas da Companhia. 
Composição da Mesa: Presidente, Ricardo Laham; Secretário, Fernando Hamaoui. Ordem do Dia: exa-
minar, discutir e deliberar sobre (i) a redução de capital da Companhia no valor de R$ 194.205,00 (cento e 
noventa e quatro mil, duzentos e cinco reais), com o cancelamento de 194.205 (cento e noventa e quatro 
mil, duzentas e cinco) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal de emissão da Companhia, por 
considerar o capital excessivo em relação às atividades da Companhia, e mediante restituição de capital 
aos acionistas; (ii) se aprovado o item “(i)” da Ordem do Dia, a alteração da redação do art. 5º do Estatuto 
Social da Companhia. Deliberações: O Presidente da Mesa colocou em discussão o item (i) da Ordem do 
Dia, tendo sido aprovado pela unanimidade dos acionistas, sem quaisquer ressalvas, a redução do capital 
social da Companhia por considerar o capital excessivo em relação às atividades da Companhia no valor 
total de R$ 194.205,00 (cento e noventa e quatro mil, duzentos e cinco reais), com o cancelamento de 
194.205 (cento e noventa e quatro mil, duzentas e cinco) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal 
de emissão da Companhia, passando o referido capital social de R$ 54.273.060,00 (cinquenta e quatro 
milhões, duzentos e setenta e três mil e sessenta reais), para R$ 54.078.855,00 (cinquenta e quatro 
milhões, setenta e oito mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais), dividido em 54.078.855 (cinquenta e quatro 
milhões, setenta e oito mil, oitocentas e cinquenta e cinco) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, 
mediante restituição de valor equivalente a R$ 194.205,00 (cento e noventa e quatro mil, duzentos e cinco 
reais) aos acionistas, em moeda corrente nacional, proporcionalmente às suas respectivas participações 
no capital social da Companhia, mantendo-se inalterado o percentual de participação de cada acionista 
no capital social. A redução de capital só se tornará efetiva e o pagamento da restituição aos acionistas 
somente será realizado após o cumprimento das seguintes condições suspensivas, cumulativamente: (a) 
publicação da presente ata; e (b) decurso do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação 
desta ata, sem que tenha sido apresentada, pelos credores quirografários, oposição a essa deliberação 
ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial dos valores devidos a 
tais credores, conforme estabelecido no artigo 174, § 2º, da Lei das S.A. Colocado em votação o item (ii) 
da Ordem do Dia, os acionistas aprovaram a alteração do Artigo 5º. do Estatuto Social, cujo caput passa 
a ter a seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional é de R$ 54.078.855,00 (cinquenta e quatro milhões, setenta e oito mil, 
oitocentos e cinquenta e cinco reais), dividido em 54.078.855 (cinquenta e quatro milhões, setenta e 
oito mil, oitocentas e cinquenta e cinco) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, todas 
integralizadas em moeda corrente nacional. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma 
do art. 168 da Lei das S.A.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém quisesse fazer 
uso da palavra, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os 
trabalhos, foi esta lida e aprovada por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada pelos acionistas 
presentes e lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Mesa: Presidente, 
Ricardo Laham; Secretário, Fernando Hamaoui. Acionistas Presentes: Vila 11 Administração de Vilas S.A., 
por sua vez representada por seus diretores, Sr. Fernando Hamoui e o Sr. Ricardo Laham; e Ricardo 
Laham Participações Societárias Ltda., representada por Ricardo Laham. São Paulo, 27 de maio de 2024. 
Ricardo Laham – Presidente da Mesa; Fernando Hamaoui – Secretário da Mesa.

REC Frei Caneca 
Empreendimentos Imobiliários S.A. 

CNPJ/MF nº 30.586.731/0001-21 – NIRE 35.300.571.061
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de maio de 2024

Data, Hora e Local: 27 de maio de 2024, às 14:00hs, na Sede Social da Rec Frei Caneca Empreendimentos 
Imobiliários S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Frei Caneca nº 720, Con-
solação, CEP 01307-000 (“Companhia”). Convocação e Presenças: convocação dispensada nos termos 
do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em 
vista a presença de acionistas titulares de 100% (cem por cento) das ações de emissão da Companhia, 
conforme assinaturas lançadas no livro de registro de presença de acionistas da Companhia. Composição 
da Mesa: Presidente, Ricardo Laham; Secretário, Fernando Hamaoui. Ordem do Dia: examinar, discutir e 
deliberar sobre (i) a redução de capital da Companhia no valor de R$ 1.227.607,00 (um milhão, duzentos e 
vinte e sete mil, seiscentos e sete reais), com o cancelamento de 1.227.607 (um milhão, duzentas e vinte 
e sete mil, seiscentas e sete) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal de emissão da Companhia, 
por considerar o capital excessivo em relação às atividades da Companhia, e mediante restituição de capital 
aos acionistas; (ii) se aprovado o item “(i)” da Ordem do Dia, a alteração da redação do art. 5º do Estatuto 
Social da Companhia. Deliberações: O Presidente da Mesa colocou em discussão o item (i) da Ordem do 
Dia, tendo sido aprovado pela unanimidade dos acionistas, sem quaisquer ressalvas, a redução do capital 
social da Companhia por considerar o capital excessivo em relação às atividades da Companhia, no valor total 
de R$ 1.227.607,00 (um milhão, duzentos e vinte e sete mil, seiscentos e sete reais), com o cancelamento 
de 1.227.607 (um milhão, duzentas e vinte e sete mil, seiscentas e sete) ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal de emissão da Companhia, passando o referido capital social de R$ 57.545.786,00 (cinquenta 
e sete milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, setecentos e oitenta e seis reais), para R$ 56.318.179,00 
(cinquenta e seis milhões, trezentos e dezoito mil, cento e setenta e nove reais), dividido em 56.318.179 
(cinquenta e seis milhões, trezentos e dezoito mil, cento e setenta e nove) ações ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal, mediante restituição de valor equivalente a R$ 1.227.607,00 (um milhão, duzentos e 
vinte e sete mil, seiscentos e sete reais) aos acionistas, em moeda corrente nacional, proporcionalmente 
às suas respectivas participações no capital social da Companhia, mantendo-se inalterado o percentual de 
participação de cada acionista no capital social1.
1  Das 1.227.607 (um milhão, duzentas e vinte e sete mil, seiscentas e sete) ações ordinárias ora canceladas, 

1.226.993 (um milhão, duzentas e vinte e seis mil, novecentas e noventa e três) eram de titulariedade 
da acionista Vila 11 Administração de Vilas S.A., e 614 (seicentas e catorze) eram de titulariedade da 
acionista Ricardo Laham Participações Societárias Ltda.. Assim, das 56.318.179 (cinquenta e seis milhões, 
trezentos e dezoito mil, cento e setenta e nove) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal de 
emissão da Companhia restantes após esta redução de capital, 56.292.718 (cinquenta e seis milhões, 
duzentas e noventa e duas mil, setecentas e dezoito) ações ordinárias integralizadas em moeda corrente 
nacional são de titularidade do acionista Vila 11 Administração de Vilas S.A., e 25.461 (vinte e cinco 
mil, quatrocentas e sessenta e uma) ações ordinárias integralizadas em moeda corrente nacional são de 
titularidade do acionista Ricardo Laham Participações Societárias Ltda..

A redução de capital só se tornará efetiva e o pagamento da restituição aos acionistas somente será 
realizado após o cumprimento das seguintes condições suspensivas, cumulativamente: (a) publicação 
da presente ata; e (b) decurso do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta 
ata, sem que tenha sido apresentada, pelos credores quirografários, oposição a essa deliberação ou, se 
tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial dos valores devidos a tais 
credores, conforme estabelecido no artigo 174, § 2º, da Lei das S.A. Colocado em votação o item (ii) da 
Ordem do Dia, os acionistas aprovaram a alteração do Artigo 5º. do Estatuto Social, cujo caput passa a 
ter a seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional é de R$ 56.318.179,00 (cinquenta e seis milhões, trezentos e dezoito mil, cento 
e setenta e nove reais), dividido em 56.318.179 (cinquenta e seis milhões, trezentos e dezoito mil, cento 
e setenta e nove) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, todas integralizadas em moeda 
corrente nacional. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do art. 168 da Lei das 
S.A.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém quisesse fazer uso da palavra, foram 
os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os trabalhos, foi esta lida 
e aprovada por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada pelos acionistas presentes e lavrada no 
Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Mesa: Presidente, Ricardo Laham; Secretário, 
Fernando Hamaoui. Acionistas Presentes: Vila 11 Administração de Vilas S.A., por sua vez representada por 
seus diretores, Sr. Fernando Hamoui e o Sr. Ricardo Laham; e Ricardo Laham Participações Societárias Ltda., 
representada por Ricardo Laham. São Paulo, 27 de maio de 2024. Ass.: Ricardo Laham – Presidente da 
Mesa; Fernando Hamaoui – Secretário da Mesa.

Ambiental Transportes Urbanos S.A. 
CNPJ/ME nº 08.405.256/0001-90 – NIRE 35.300.336.020

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 07 de maio de 2024
Data e Horário: Aos sete dias do mês de maio de dois mil e vinte e quatro, às 10:00 (dez) horas. Local: 
Sede social da Companhia, localizada na Rua Nestor de Barros, nº 289, Vila Gomes Cardim, CEP 03325-050, 
Capital do Estado de São Paulo. Convocação: Dispensada nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 
nº 6.404/76. Quórum de Instalação: Verificou-se a presença dos acionistas representando a totalidade 
do capital social, conforme assinaturas constantes do “Livro de Presença de Acionistas”. Composição 
da Mesa: Sr. Paulo José Dinis Ruas (Presidente) e Sérgio Luiz Pereira de Macedo (Secretário). Ordem do 
Dia: Examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes matérias: (i) Tomar as contas dos administradores, 
bem como examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, devidamente auditadas pela BC Control Auditores Indepen-
dentes S.S, conforme relatório datado de 18 de abril de 2024, as quais foram devidamente publicadas no 
jornal “Data Mercantil Digital” e “Data Mercantil” impresso, em 03 de maio de 2024 nas páginas 08 e 05, 
respectivamente; e (ii) Destinação do lucro líquido apurado no exercício e a distribuição de dividendos. 
Deliberações: As acionistas, após discussões, por unanimidade de votos dos presentes e sem quaisquer 
restrições resolveram: (i) Aprovar, sem ressalvas, as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, cujas publicações encontram-se em anexo à presente Ata; e (ii) 
Conforme Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras, apesar do lucro líquido do exercício apurado 
no valor de R$ 4.787.907,45 (quatro milhões e setecentos e oitenta e sete mil e novecentos e sete reais 
e quarenta e cinco centavos), não foi constituída reserva legal conforme determina legislação societária 
devido à existência de prejuízos acumulados a compensar em valor superior ao lucro apurado no exercício 
e, portanto, compensado, ficando a votação deste item prejudicada. Lavratura e Aprovação da Ata: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida 
e achada conforme, é assinada por todos os presentes. São Paulo, 07 de maio de 2024. Paulo José Dinis 
Ruas (Presidente) e Sr. Sérgio Luiz Pereira de Macedo (Secretário). Acionistas presentes: Ambientaltrans 
Participações Ltda. (Administradores – Paulo José Dinis Ruas e Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz) e Arvida 
Administração e Participações S.A. (Diretor Presidente – Felipe Ricardo Batista dos Santos). Certifico 
que a presente é cópia fiel do original lavrado no livro próprio. Mesa: Paulo José Dinis Ruas – Presidente; 
Sérgio Luiz Pereira de Macedo – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 1.130.460/24-1 em 24/05/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.
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REC Rebouças 
Empreendimentos Imobiliários S.A. 

CNPJ/MF nº 26.718.434/0001-15 – NIRE 35.300.560.787
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de maio de 2024

Data, Hora e Local: 27 de maio de 2024, às 14:00hs, na sede social da REC Rebouças Empreendimentos 
Imobiliários S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 2676, 
Pinheiros, CEP 05402-400 (“Companhia”). Convocação e Presenças: convocação dispensada nos termos 
do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em 
vista a presença de acionistas titulares de 100% (cem por cento) das ações de emissão da Companhia, 
conforme assinaturas lançadas no livro de registro de presença de acionistas da Companhia. Composição 
da Mesa: Presidente, Ricardo Laham; Secretário, Fernando Hamaoui. Ordem do Dia: examinar, discutir e 
deliberar sobre (i) a redução de capital da Companhia no valor de R$ 9.223.424,00 (nove milhões, duzentos 
e vinte e três mil, quatrocentos e vinte e quatro reais), com o cancelamento de 9.223.424 (nove milhões, 
duzentas e vinte e três mil, quatrocentas e vinte e quatro) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal de 
emissão da Companhia, por considerar o capital excessivo em relação às atividades da Companhia, e mediante 
restituição de capital aos acionistas; (ii) se aprovado o item “(i)” da Ordem do Dia, a alteração da redação 
do art. 5º do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: O Presidente da Mesa colocou em discussão o 
item (i) da Ordem do Dia, tendo sido aprovado pela unanimidade dos acionistas, sem quaisquer ressalvas, a 
redução do capital social da Companhia por perdas, até o montante dos prejuízos acumulados, no valor total 
de R$ 9.223.424,00 (nove milhões, duzentos e vinte e três mil, quatrocentos e vinte e quatro reais), com o 
cancelamento de 9.223.424 (nove milhões, duzentas e vinte e três mil, quatrocentas e vinte e quatro) ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal de emissão da Companhia, passando o referido capital social de 
R$ 82.550.976,00 (oitenta e dois milhões, quinhentos e cinquenta mil, novecentos e setenta e seis reais), para 
R$ 73.327.552,00 (setenta e três milhões, trezentos e vinte e sete mil, quinhentos e cinquenta e dois reais), 
dividido em 73.327.552 (setenta e três milhões, trezentas e vinte e sete mil, quinhentas e cinquenta e duas) 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, mediante restituição de valor equivalente a R$ 9.223.424,00 
(nove milhões, duzentos e vinte e três mil, quatrocentos e vinte e quatro reais) aos acionistas, em moeda 
corrente nacional, proporcionalmente às suas respectivas participações no capital social da Companhia, 
mantendo-se inalterado o percentual de participação de cada acionista no capital social1.
1  Das 9.223.424 (nove milhões, duzentas e vinte e três mil, quatrocentas e vinte e quatro) ações ordinárias ora 

canceladas, 9.218.812 (nove milhões, duzentas e dezoito mil, oitocentas e doze) eram de titulariedade da 
acionista Vila 11 Administração de Vilas S.A., e 4.612 (quatro mil, seiscentas e doze) eram de titulariedade 
da acionista Ricardo Laham Participações Societárias Ltda.. Assim, das 73.327.552 (setenta e três milhões, 
trezentas e vinte e sete mil, quinhentas e cinquenta e duas) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal 
de emissão da Companhia restantes após esta redução de capital, 73.287.351 (setenta e três milhões, 
duzentas e oitenta e sete mil, trezentas e cinquenta e uma) ações ordinárias integralizadas em moeda 
corrente nacional são de titularidade do acionista Vila 11 Administração de Vilas S.A., e 40.201 (quarenta 
mil, duzentas e uma) ações ordinárias integralizadas em moeda corrente nacional são de titularidade do 
acionista Ricardo Laham Participações Societárias Ltda..

A redução de capital só se tornará efetiva e o pagamento da restituição aos acionistas somente será 
realizado após o cumprimento das seguintes condições suspensivas, cumulativamente: (a) publicação 
da presente ata; e (b) decurso do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta 
ata, sem que tenha sido apresentada, pelos credores quirografários, oposição a essa deliberação ou, se 
tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial dos valores devidos a tais 
credores, conforme estabelecido no artigo 174, § 2º, da Lei das S.A. Colocado em votação o item (ii) da 
Ordem do Dia, os acionistas aprovaram a alteração do Artigo 5º. do Estatuto Social, cujo caput passa a 
ter a seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional é de R$ 73.327.552,00 (setenta e três milhões, trezentos e vinte e sete mil, 
quinhentos e cinquenta e dois reais), dividido em 73.327.552 (setenta e três milhões, trezentas e vinte e 
sete mil, quinhentas e cinquenta e duas) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, todas 
integralizadas em moeda corrente nacional. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma 
do art. 168 da Lei das S.A.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém quisesse fazer 
uso da palavra, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os 
trabalhos, foi esta lida e aprovada por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada pelos acionistas 
presentes e lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Mesa: Presidente, 
Ricardo Laham; Secretário, Fernando Hamaoui. Acionistas Presentes: Vila 11 Administração de Vilas S.A., 
por sua vez representada por seus diretores, Sr. Fernando Hamaoui e o Sr. Ricardo Laham; e Ricardo 
Laham Participações Societárias Ltda., representada por Ricardo Laham. São Paulo, 27 de maio de 2024. 
Ass.: Ricardo Laham – Presidente da Mesa; Fernando Hamaoui – Secretário da Mesa.

REC Vila Madalena 
Empreendimentos Imobiliários S.A. 

CNPJ/MF nº 26.718.440/0001-72 – NIRE 35.300.499.115
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de maio de 2024

Data, Hora e Local: 27 de maio de 2024, às 9:00hs, na sede social da REC Vila Madalena Empreendimentos 
Imobiliários S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Padre Agostinho Mendicute, 
nº 235, Vila Pompeia, CEP 01257-090 (“Companhia”). Convocação e Presenças: convocação dispensada nos 
termos do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo 
em vista a presença de acionistas titulares de 100% (cem por cento) das ações de emissão da Companhia, 
conforme assinaturas lançadas no livro de registro de presença de acionistas da Companhia. Composição da 
Mesa: Presidente, Ricardo Laham; Secretário, Fernando Hamaoui. Ordem do Dia: examinar, discutir e deliberar 
sobre (i) a redução de capital da Companhia no valor de R$ 1.556.580,00 (um milhão, quinhentos e cinquenta 
e seis mil, quinhentos e oitenta reais), com o cancelamento de 1.556.580 (um milhão, quinhentas e cinquenta 
e seis mil, quinhentas e oitenta) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal de emissão da Companhia, 
por considerar o capital excessivo em relação às atividades da Companhia, e mediante restituição de capital 
aos acionistas; (ii) se aprovado o item “(i)” da Ordem do Dia, a alteração da redação do art. 5º do Estatuto 
Social da Companhia. Deliberações: O Presidente da Mesa colocou em discussão o item (i) da Ordem do Dia, 
tendo sido aprovado pela unanimidade dos acionistas, sem quaisquer ressalvas, a redução do capital social 
da Companhia por considerar o capital excessivo em relação às atividades da Companhia no valor total de 
R$ 1.556.580,00 (um milhão, quinhentos e cinquenta e seis mil, quinhentos e oitenta reais), com o cancelamento 
de 1.556.580 (um milhão, quinhentas e cinquenta e seis mil, quinhentas e oitenta) ações ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal de emissão da Companhia, passando o referido capital social de R$ 32.211.471,00 (trinta 
e dois milhões, duzentos e onze mil, quatrocentos e setenta um reais), para R$ 30.654.891,00 (trinta milhões, 
seiscentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e noventa e um reais), dividido em 30.654.891 (trinta milhões, 
seiscentas e cinquenta e quatro mil, oitocentas e noventa e uma) ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal, mediante restituição de valor equivalente a R$ 1.556.580,00 (um milhão, quinhentos e cinquenta e 
seis mil, quinhentos e oitenta reais) aos acionistas, em moeda corrente nacional, proporcionalmente às suas 
respectivas participações no capital social da Companhia, mantendo-se inalterado o percentual de participação 
de cada acionista no capital social1. 
1  Das 1.556.580 (um milhão, quinhentas e cinquenta e seis mil, quinhentas e oitenta)  ações ordinárias ora 

canceladas, 1.555.490 (um milhão, quinhentas e cinquenta e cinco mil, quatrocentas e noventa e nove) 
eram de titulariedade da acionista Vila 11 Administração de Vilas S.A., e 1.090 (um mil e noventa) eram de 
titulariedade da acionista Ricardo Laham Participações Societárias Ltda.. Assim, das 30.654.891 (trinta 
milhões, seiscentas e cinquenta e quatro mil, oitocentas e noventa e uma) ações ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal de emissão da Companhia restantes após esta redução de capital, 30.632.536 (trinta 
milhões, seiscentas e trinta e duas mil, quinhentas e trinta e seis) ações ordinárias integralizadas em moeda 
corrente nacional são de titularidade do acionista Vila 11 Administração de Vilas S.A., e 22.355 (vinte e 
duas mil, trezentas e cinquenta e cinco) ações ordinárias integralizadas em moeda corrente nacional são de 
titularidade do acionista Ricardo Laham Participações Societárias Ltda..

A redução de capital só se tornará efetiva e o pagamento da restituição aos acionistas somente será realizado 
após o cumprimento das seguintes condições suspensivas, cumulativamente: (a) publicação da presente ata; 
e (b) decurso do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta ata, sem que tenha sido 
apresentada, pelos credores quirografários, oposição a essa deliberação ou, se tiver havido oposição, mediante 
a prova do pagamento e/ou depósito judicial dos valores devidos a tais credores, conforme estabelecido no 
artigo 174, § 2º, da Lei das S.A. Colocado em votação o item (ii) da Ordem do Dia, os acionistas aprovaram a 
alteração do Artigo 5º. do Estatuto Social, cujo caput passa a ter a seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social 
da Companhia totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 30.654.891,00 (trinta 
milhões, seiscentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e noventa e um reais), dividido em 30.654.891 (trinta 
milhões, seiscentas e cinquenta e quatro mil, oitocentas e noventa e uma) ações ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal, todas integralizadas em moeda corrente nacional. O capital social da Companhia poderá 
ser aumentado, na forma do art. 168 da Lei das S.A.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como 
ninguém quisesse fazer uso da palavra, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta 
Ata. Reabertos os trabalhos, foi esta lida e aprovada por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada 
pelos acionistas presentes e lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Mesa: 
Presidente, Ricardo Laham; Secretário, Fernando Hamaoui. Acionistas Presentes: Vila 11 Administração de 
Vilas S.A., por sua vez representada por seus diretores, Sr. Fernando Hamoui e o Sr. Ricardo Laham; e Ricardo 
Laham Participações Societárias Ltda., representada por Ricardo Laham. São Paulo, 27 de maio de 2024. 
Ass.: Ricardo Laham – Presidente da Mesa. Fernando Hamaoui – Secretário da Mesa.

DM Financeira S.A. – Crédito, 
Financiamento e Investimento

CNPJ/MF nº 91.669.747/0001-92 – NIRE 43.300.002.756 – Sociedade de Capital Aberto
Assembleia Geral Extraordinária Edital de Convocação

Pelo presente são convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”), a ser realizada no dia 20/06/2024, às 15h00min, de modo exclusivamente digital por meio 
da plataforma de videoconferência Microsoft Teams, podendo os acionistas participarem e votarem pela 
referida plataforma, sem prejuízo do uso do boletim de voto a distância como meio para exercício do direito 
de voto, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: i. Aprovação da outorga de garantia, pela DM 
Financeira S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento (“DM CFI” ou “Companhia”), de aplicação financeira 
da Companhia, no valor de até R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), pelo prazo máximo de 150 
(cento e cinquenta) dias, na operação da DM Instituição de Pagamento S.A. (“DM IP”), que consistirá na 
emissão de Cédula de Crédito Bancário, entre DM IP, em caráter de creditada e fiduciante, e Banco Industrial 
do Brasil (“BIB”), em caráter de credor, com a remuneração prevista de CDI + 0,52% a/m e prazo de até 
120 (cento e vinte) dias, a contar da sua efetiva emissão; ii. Inclusão do CNAE secundário 74.90-1-04 no 
CNPJ da Companhia, referente às atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em 
geral, exceto imobiliários. iii. Alteração do Art. 3º do Estatuto Social; iv. Consolidação do Estatuto Social e, 
v. Autorização para a administração da Companhia praticar todos os atos necessários à alteração do Objeto 
Social da Companhia. Informações Gerais: (i) Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na 
AGE, poderão ser solicitados à Companhia, através do e-mail controladoria@vocedm.com.br; (ii) A AGE será 
instalada, nesta 1ª convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 do total de 
votos conferidos pelas ações com direito a voto; e (iii) Os acionistas poderão participar da AGE, em primeira 
convocação, de forma exclusivamente digital, nos termos descritos abaixo. Manual de Participação: Os 
acionistas poderão participar da AGE: (i) pessoalmente; ou (ii) por meio de procurador devidamente constituído. 
Aos acionistas que decidirem participar e votar na AGE através da plataforma Microsoft Teams, solicita-se o 
envio de solicitação à Companhia, juntamente com a documentação de comprovação de sua qualidade como 
acionista, através do e-mail dmfinanceira@vocedm.com.br, aos cuidados da Diretoria de RI. A comprovação 
da condição de acionista deverá ocorrer, mediante a apresentação de: (i) documento de identidade com 
foto; (ii) instrumento de mandato para representação do acionista por procurador; e (iii) quando necessário, 
comprovante da instituição prestadora dos serviços de ações escriturais ou da instituição custodiante, emitido, 
pelo menos, 5 dias úteis antes da AGE e depositado na sede da Companhia e/ou enviado digitalizado, no 
máximo, 2 dias úteis antes da AGE. A Companhia esclarece que os acionistas deverão depositar os respectivos 
documentos mencionados na sede da Companhia, em até 2 dias úteis antes da data de realização da AGE. 
Caso o acionista não tenha depositado o instrumento de mandato e os documentos de representação no 
prazo estabelecido, seus representantes ou procuradores poderão participar da AGE, desde que apresentem, 
até a data de sua realização, os originais dos documentos comprobatórios de seus poderes. Após o rece-
bimento da solicitação acompanhada dos documentos necessários para participação na AGE, a Companhia 
enviará, ao endereço de e-mail indicado pelo acionista, o link e as instruções de acesso à plataforma aos 
acionistas ou, se for o caso, seus representantes legais ou procuradores. Referidas informações serão 
pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhadas sob pena de responsabilização. São José dos 
Campos, 29.05.2024. Carlos Antonio Tamaki – Presidente do Conselho de Administração da Companhia; 
Tharik Camocardi de Moura – Diretor de Relações com Investidores. (29/05, 12 e 13/06/2024)

(Esta publicação substitui e cancela as anteriormente publicadas nos dias 16 e 28/05/2024)

Itaoca S.A. Administração de Bens
CNPJ/MF nº 01.943.295/0001-00

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Itaoca S.A. Administração de Bens, sociedade anônima com sede na Rua Afonso José de Carvalho, 230, Vila 
Madalena, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.943.295/0001-00 
(“Companhia”), neste ato representada por suas diretoras, Maria Virginia Monteiro Machado e Carmen Moraes 
Barros Sguizzardi, nos termos dos artigos 124 e 294, III, da Lei nº 6.404/76, convoca os acionistas da Com-
panhia para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que será realizada no dia 4 de junho de 2024, 
às 10h00, na Rua Bandeira Paulista, 726, conjunto 174, Itaim Bibi, CEP 04532-002, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, cuja ordem do dia será: (a) em sede de assembleia geral ordinária, (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023 e (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e, havendo lucro 
a ser distribuído, a distribuição de dividendos; e (b) em sede de assembleia geral extraordinária, discutir as 
possíveis alternativas para destinação do ativo da Companhia denominado “Verava”. Os documentos aplicáveis 
de que trata o art. 133 da Lei nº 6.404/76 encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. 
São Paulo, 07 de maio de 2024. Itaoca S.A. Administração de Bens. (27, 28 e 29/05/2024)
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